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			Este livro está redigido em profundo desacordo e oposição, 

			por aquilo a que chamam “acordo ortográfico”. 
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			PREFÁCIO

			“Conseguiram os Europeus, com o seu brio, capacidade e força intelectual, esse feito notável, insigne, extraordinário, digno de, tal Fénix da Mitologia Grega, renascer sempre das cinzas…” – Vasco Nóbrega da Costa, Europa: História e Encantos.

			Num período que podemos considerar conturbado para a Europa, que se vê confrontada com difíceis desafios internos – envelhecimento da população, desemprego elevado, baixos índices de crescimento, concorrência comercial da Ásia, focos de conflitos regionais e/ou étnicos – além dos perigos externos que a atemorizam – casos da ameaça do Islão e dos imparáveis e incontroláveis fluxos migratórios – é interessante e salutar a oportunidade que este livro nos proporciona para absorvermos, calma e deliciadamente, uma lição de história sobre os países da Europa.    

			Sendo a Europa o tema desta obra, a partir de uma resenha histórica de cada um dos países que constituem este Continente, o autor Vasco Nóbrega foi rigoroso e objectivo ao respeitar as fronteiras traçadas por Convenções Geográficas, não deixando de incluir, no que identifica como “belo Continente”, os cinco Estados Transcontinentais (Turquia, Geórgia, Rússia, Azerbaijão, Cazaquistão), assim como aqueles que, localizando-se no Continente Asiático, convencionalmente são considerados europeus e “assimilaram a cultura e civilização europeias” (Chipre, Arménia, Israel). 

			O autor merece-nos, desde logo, uma palavra de reconhecimento e louvor pela sabedoria que veicula aos leitores deste livro, fruto do seu inesgotável interesse, conhecimento e gosto pessoal por temas de História, aliados a um considerável esforço de pesquisa e consolidação da vasta informação (sobre 52 países) aqui reunida. 

			Estamos, de facto, perante um levantamento cuidadoso, meticuloso mesmo, recheado de anotações que complementam o texto principal, conferindo-lhe credibilidade de investigação por parte de um autor preocupado e focado em oferecer-nos um produto com claro perfil pedagógico e de qualidade, que poderia candidatar tal obra a um bom material ou manual de ensino.

			Houvera a complementaridade de um adequado registo fotográfico e estaríamos igualmente perante um possível modelo de Guia turístico-cultural ou histórico-
-turístico, primando pelo respectivo conteúdo informativo, criteriosamente orientado para um fundamentado enquadramento histórico de cada um dos países que formam a Europa ora retratada.

			Dir-se-á porventura que resumir a história de um país em menos de uma dezena de páginas, sendo um exercício de síntese difícil, pode traduzir-se num resultado limitado ou superficial; contudo, compreende-se e aceita-se bem o meritório esforço desta publicação, que não tem pretensões de estudo científico, antes transmite e acrescenta um alargado e relevante valor de cultura geral sobre a Europa. Aliás, em tempos de contenção como aqueles que vivemos, temos a vantagem de poder aqui dispor de uma obra que nos permite realizar uma interessante e enriquecedora viagem por toda a Europa, da forma mais low cost possível, sem sair sequer do conforto do sofá de nossa casa…

			Na realidade, de cada um dos países europeus ficamos a conhecer, além do seu bilhete de identidade histórico, um conjunto de dados úteis - e sempre à mão de um simples virar de página – sobre a origem do nome do país, a área, as fronteiras, a população, as principais cidades, os índices de crescimento do PIB ou de desenvolvimento humano (IDH), os rios, o património construído, além de referências e explicações sobre os principais símbolos: a bandeira nacional e o hino. 

			O autor consegue ser um bom mediador, convidando-
-nos a descobrir a realidade da Europa, através da história e encantos de cada um dos seus países. Parece-me que, se tivermos em conta o que diz Eduardo Lourenço, “Só temos o passado à nossa disposição. É com ele que imaginamos o futuro”, o Vasco Nóbrega tenta, nesta obra, de algum modo, transportar-nos para o Futuro através dessa memória universal que é a história, que são os tempos passados que formam e dão corpo à civilização europeia.

			Se a história é uma dimensão essencial para a reflexão sobre a Europa ou para as diferentes reflexões ou visões sobre a mesma Europa, esta obra é bem sucedida no objectivo de nos facultar, pelo menos, a base da complexidade e heterogeneidade da Europa, uma das suas riquezas, esta de estar alicerçada numa matriz histórica e cultural que resulta da pluralidade dos seus países membros, conferida e bem expressa ao longo da descrição feita pelo autor.

			Ficará do lado dos leitores o recurso e bom uso do vasto material que o Vasco Nóbrega nos proporciona neste livro em prol de uma discussão, sempre viva e em aberto, fazendo sempre sentido, sobre a identidade da Europa, sobre o seu papel para o desenvolvimento do mundo global, sobre as virtudes ou viabilidade dos “Estados Unidos da Europa” (preconizados por Jean Monnet), sobre a cultura europeia, sobre a sua vocação civilizadora. 

			Não há dúvida que, sobre a Europa, muito se diz e se contradiz; há os que se referem à decadência da Europa ou ao declínio da civilização Europeia, anunciando o seu óbito mas, felizmente, muitos outros, como o autor deste livro, escrevendo sobre o que foi e o que é, permitem que olhemos para o seu futuro.

			Neste Prefácio, também nós começámos pelo reverso da moeda, ao falar de alguns desafios que se colocam ao progresso e, em especial, à segurança e à paz na Europa, sem esquecer igualmente as tensões entre ricos e pobres, entre credores e devedores e entre centro e periferia.

			Mas, querendo finalizar com o brilho do verso da moeda, relembramos a Europa como berço da cultura ocidental, dos valores europeus, da liberdade, da democracia, da defesa da protecção social, da justiça e da tolerância, do pioneirismo na defesa do ambiente, apontando no sentido de um novo horizonte de esperança, solidariedade e responsabilidade para todos.

			Uma singela nota final para referir que o autor Vasco Nóbrega, no seu estilo muito peculiar e transparente, fazendo jus à sua personalidade de fortes convicções, não quis deixar de vincar, de forma bem explícita, que o seu livro foi “redigido em profundo desacordo e oposição por aquilo a que chamam acordo ortográfico”.

			Pelo meu lado, também redigi o Prefácio naquele português que me foi ensinado, anterior ao dito “acordo”.

			Guilherme Soares Vaz

			Economista

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O nome do belo Continente em cujo extremo Ocidental situa-se o nosso País, deriva de uma Lenda Helénica.

			Europa era uma muito bonita Princesa Fenícia, filha do Rei Agenor. Foi raptada pelo Pai dos Deuses Gregos, Zeus, que para o efeito disfarçou-se ou metamorfoseou-se de Touro.

			Foi levada para a Ilha de Creta onde teve três filhos, entre os quais Minos, o criador da Civilização Minoica, berço cultural do povo Europeu. 

			O espaço geográfico que recebeu o nome da formosa Princesa tem a superfície de 10.407.570 km2, dos quais 4.381.381 km2 pertencem a Países da União Europeia, sendo habitado por cerca de 717.067.000 pessoas, 502.402.000 (aproximadamente) no espaço da UE.

			Estende-se entre as Latitudes de 71 graus Norte e 35 graus Norte, definidas Setentrionalmente pelo Cabo Kinnarodden na Noruega, enquanto na vertente Meridional será a cidade Espanhola de Tarifa, o Estreito de Gibraltar, o Cabo Trypiti na Ilha Grega de Gavdos, os Estreitos de Dardanelos e de Bósforo que ligam, respectivamente, o Mar Egeu ao Mar da Mármara e este ao Mar Negro; a Cordilheira do Cáucaso, entre os Mares Negro e Cáspio, completa o limite Sul do Continente. 

			A Longitude está balizada a Oeste pelos Meridianos 9 e 31 graus nas parcelas Continental (Cabo da Roca) e Insular (Ilha Açoriana das Flores), respectivamente e 65 graus Leste, demarcada pelo Cabo Flissingsky na Ilha Russa de Nóvaya Zémlya no Mar de Barents, os Montes Urais e o Rio Ural, a Oriente.

			As fronteiras que separam os diversos Continentes foram traçadas e impostas por Convenções Geodésicas, sendo que o Chipre, cuja Latitude situa-se em 34º 42’N pertence geograficamente à Plataforma Continental Asiática (tal como algumas Ilhas Gregas), embora formalmente seja considerado como Europeu.

			Neste breve texto propõe-se descrever, de forma sumária, a História dos diversos Estados que compõe a Europa, sem esquecer os cinco Transcontinentais, assim como os que, não obstante localizarem-se na íntegra no Continente Asiático, assimilaram a cultura e civilização Europeias, como são os casos da Arménia e Israel. Consoante o possível, descrever-se-ão os encantos e interesses de cada um deles.

			Dado o percurso paralelo que muitos Países seguiram, inevitável se torna a repetição de alguns factos que fazem parte do passado de cada um.

			Inicia-se esta pequena e resumida resenha Histórica, pelo berço da nossa civilização e ancestral cultura, ou seja, a Grécia, tão mal tratada e estimada nos dias de hoje, caminhando seguidamente pelos Países de Língua Latina (Portugal, Espanha, Andorra, França, Mónaco, Itália, San Marino, Vaticano e Roménia), Benelux (Bélgica, Holanda e Luxemburgo), Estados de idioma Alemão (Suíça, Liechtenstein, Áustria e Alemanha), Norte da Europa (Irlanda, Reino Unido, Islândia, Noruega, Dinamarca, Suécia, Finlândia, Estónia, Letónia e Lituânia), Hungria, Balcãs (Eslovénia, Croácia, Sérvia, Kosovo, Bósnia, Montenegro, Macedónia e Albânia), Eslavos do Leste (Checa, Eslováquia, Polónia, Bulgária, Bielorrússia e Ucrânia), Moldávia, Malta, Chipre, Países Transcontinentais (Turquia, Geórgia, Rússia, Azerbaijão e Cazaquistão), Arménia e Israel.

			Na composição destas páginas antecedem-se, como é comum nos compêndios, o nome das Rainhas e Reis Portugueses do dissílabo “Dona” ou do monossílabo “Dom”, respectivamente, com excepção dos da 3ª Dinastia: relativamente aos restantes Estados escrevem-se, consoante o possível, os nomes nativos seguido da respectiva numeração; no atinente aos Países de alfabeto Cirílico ou Grego, utiliza-se, desde que as circunstâncias o permitam, a transcrição Latina. No concernente aos Papas, escolhemos redigir o nome em Italiano. Conforme o exequível, assinalam-se as denominações das cidades e regiões, no idioma próprio.

			O conhecimento profundo da História seria profilático para o evitar de tantas calamidades, tragédias e barbarismos que têm acontecido ao longo dos tempos, pois como escrevia uma célebre Historiadora, “um povo sem memória é um povo sem passado, sem futuro e sem História: e um povo sem História está fadado a cometer no presente e no futuro, os mesmos erros do passado”. 

			Parece-nos lícito afirmar que, o relato do passado contém uma parcela do presente e do futuro.

			 

			“A História é émula do tempo, repositório de factos, testemunho do passado, exemplo do presente, advertência do futuro”.

			Miguel Cervantes y Saavedra

			  

		

	
		
		

	
		
			CAPÍTULO 1 

GRÉCIA

			A Grécia ou Hélade, “Hellënike Dèmokratia” (“Grèce” em Francês, “Greece” em Inglês, “Griechenland” em Alemão) tem uma costa de 13.676 km (a 11º do Mundo), dos quais 7.500 km correspondem à parte insular (onde não se inclui a ex-Península do Peloponeso, agora ilha) e uma fronteira terrestre de 1.228 km, repartida com a Albânia a Noroeste numa extensão de 282 km; Bulgária em 494 km e Macedónia em 246 km, a Norte; Turquia a Sudoeste em 206 km. É banhada a Oeste e a Sul pelos Mares Jónico e Egeu (1), respectivamente. Distribui-
-se pelas Latitudes de 34º 50º’ N (Ilha de Gavdos) e 40º 30’ N (Macedónia).

			Estende-se pela superfície de 131.990 km2, correspondendo 108.338 km2 à parte continental e 23.652 km2 às cerca de 6.000 ilhas e ilhotas que compõe a parcela insular, das quais 227 habitadas: constitui-se como o 95º País do Mundo em dimensão e o 13º da Europa (com a exclusão da parcela Europeia da Rússia).

			A população deste histórico País é de cerca de 11.200.000 habitantes, tendo por principais cidades: Athens (Atenas) na Attiki (Ática) com 3.200.000 domiciliados, Thessaloníki na Makedonija (Macedónia) com 790.000 residentes, Pátras no Pelopónissos (Peloponeso) com 160.000 moradores, Erákleio (Heraclion), capital da Ilha de Kriti (Creta) com 130.000 indivíduos, Lárisa (Larissa) na Thessalia com cerca de 125.000 pessoas, etc. 

			De acordo com os estudos do Banco Mundial publicados em 2014, apresentava o PIB p/capita (Produto Interno Bruto) de 19.773 Euros ou 25.705 Dollars (conversão € 1 = $ 1,3), o 27º da Europa e o 40º do Mundo, mostrando o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,853, o 22º Europeu e o 31º do Globo. O salário mínimo em 2015 situava-se em 684 Euros.

			A Bandeira Nacional entre 1830 e 1969 era Azul com uma Cruz Branca (2). Em 1970 foi adoptada a actual, que mantém as mesmas cores, com os seguintes significados: a Cruz Branca dentro do quadrado superior esquerdo simboliza a Igreja Ortodoxa Grega; as nove Listas horizontais, cinco Azuis e quatro Brancas, representam as nove silabas da expressão “Liberdade ou Morte” (em Grego); a cor Azul reproduz “o Mar e o Céu”, a Branca “a pureza da luta rumo à independência”.

			Subdivide-se nas seguintes regiões: Acamina com 2.154 km2; Attiki com 3.808 km2; Boeotia (Beócia), 3.211 km2; Epiro, 9.203 km2; Etiótida, 4.368 km2; Etólia, 3.225 km2; Euritânia, 1.941 km2; Phokida (Fócida, capital Levadakios), 2.121 km2; Makedonija, 34.177 km2; Monte Athos, 390 km2; Thessalia, 14.037 km2; Trakjia (Trácia), 8.242 km2; Pelopónissos, 21.439 km2. Esta ex-Península tornada ilha desde 1893, após abertura do Canal de Kórinthos (Corinto), subdivide-se: Akhaia (Acaia), Arcádia (capital Tripolis), Argolis (Argólida), Elida, Lakonia e Messinia (Messénia, capital Kalamata).

			70% do território é ocupado por montanhas, sobressaindo o mítico Óros Ólyimpos ou Monte Olimpo (3) na Makedonija, com 2.917 metros; realce especial para o Pindo, localizado entre as regiões da Thessalia e do Epiro, com altura média de 2.650 metros.

			Os principais arquipélagos são:

			« Dodekánissa (Dodecaneso) composto por 163 ilhas a SW da Turquia e na extremidade Leste do Eiêo Pélaghos (Mar Egeu), sendo as principais: Astipaleia, Calimnos, Cós, Kárpathos, Kasos, Kastellorizo, Leros, Lindos, Megisti, Nisiros, Patmos, Ródos (Rodes), Symi, Tilos (4); geograficamente este Arquipélago integra a Plataforma Continental Asiática; por razão de ser pertença da Grécia, é, convencionalmente, considerado como Europeu. A Ilha de Cós com a dimensão 40 km x 8 km localiza-se a 4 km da cidade Turca de Bodrum, a antiga Halicarnasso. 

			« Sporados (Espórades) que significa “disseminado”, “espalhado”, etc., composto por vinte e quatro ilhas, sendo as mais conhecidas, Alonissos, Skiatos, Skopelos e Esquiro.

			« Argo-Sarónicas: sete ilhas, assim chamadas; Agistri, Dokos, Hidra, Poros, Salamina, Spetses e Egina, onde se encontram as ruínas do Templo da Ordem Dórica do século VI a.C. consagrado a Afaia, filha de Leto e meia-
-irmã de Apóllön (Apolo) e Artemis.

			« Egeias, cujas principais ilhas são: Agios Efstratios, Icária, Lesbos, Lemnos, Quios, Samos, Samothraki (Samotrácia) onde foi descoberta a famosíssima Estátua “Vitória Alada” ou “Nikë tes Samothraki” esculturada em 220 a.C., Thassos (5), etc.

			« Kykládes (Ciclades), termo que provém de “Kyklos”, que significa circular, por suas ilhas, cerca de 220, disporem-se em círculo à roda da Ilha Sagrada de Dilos ou Delos: as principais são, para além da indicada; Amorgos, Anafi, Andros, Ios, Mykonos, Milos (famosa Escultura Afrodite ou Vénus de Milo), Naxos, Paros, Santorini, Sifnos, Sikinos, Siro, etc. A capital deste Arquipélago é a cidade de Hermópolis, na Ilha indicada em último lugar. 

			« Arquipélago das Jónicas, cujas mais conhecidas ilhas são: Citera, Corfu (Património Mundial da UNESCO), Itaca (Terra Natal de Ulisses), Kefalonia, Leukada, Levkas, Meganisi, Paxi, Zakynthos, etc.

			 « Ilha de Eubeia a Leste da Attiki (Ática) com 3.684 km2.

			« Ilhas Cretenses, compostas entre outras por: Chrissi, Cufosini, Dia, Dionisíades, Elafonisi, Gavdos, Kriti (Creta, com 8.336 km2), Imeri, Paximadia, Pseira, Spinalonga, etc.. 

			Os Gregos consideram-se descendentes de Heleno, filho de Deucalião e de Pirra, pelo que atribuíram ao País o nome Hélade, intitulando-se Helenos. As designações “Grécia” e “Gregos” devem-se aos Romanos que latinizaram o nome. De acordo com escritos do Grego Ésquilo (525-456 a.C.) e dos Romanos Gaius Plinius Secundus (23-79) e Flavius Magnus Cassiodorus (490-581), a mais ancestral designação do País foi Hélade, fixando-se depois em Hellas (provavelmente pós Aristóteles ٣٨٤-٣٢٢ a.C.).

			Nos termos da assombrosa Mitologia Grega, a que o Poeta Romano Ovidius (43 a.C.-17 d.C.) deu enfâse e expressão no seu compêndio “Metamorfoses”, Deucalião era filho de Prometeus, o Deus Grego criador do Ser Humano e de Clímene (6). Pirra era filha de Epimeteus (“inventor” dos animais) e de Pandora, que foi a primeira mulher feita pelos Deuses, por conseguinte, equivalente à Eva Judaico-Cristã.

			Descontente com o comportamento instaurado entre a Humanidade, Zeus (o Pai dos Deuses Gregos) decidiu exterminar a Espécie Humana, ciente que a sua criação fora o maior erro cometido pelos Deuses do Ólympos. Fez desabar sobre a Terra um terrível Dilúvio. O único local não coberto pelas águas de tão imensa tempestade foi o Sagrado Óros Parnassós ou Monte Parnasso situado na região da Phokida (Fócida), com 2.457 metros de altura, onde aportou a barca com os dois únicos sobreviventes de tão medonha punição: Deucalião, considerado o mais justo dos Homens e Pirra, a mais virtuosa das Mulheres.

			A Hélade moderna tem as suas raízes na Civilização da Grécia Antiga, reconhecida como o berço de toda a Civilização Ocidental, origem da Democracia, da Filosofia, da Literatura e das Artes Ocidentais, da Historiografia, da Ciência Política, dos Grandes Princípios Científicos, da Matemática, dos Jogos Olímpicos, etc.

			Este Povo legou-nos como Património, inúmeros Sábios nas mais diversas disciplinas do saber, tais como: 

			Os Arquitectos: Quersifrão e Metagenes (século VI a.C., pai e filho), autores do “Palácio Cnossos” na Ilha de Kriti (Creta) e do “Templo de Artemis” no Efeso, uma das Sete Maravilhas do Mundo; Teodoro de Samos (século VI a.C.); Calícrates, Ictinius, Filocles e Menesicles, que projectaram a edificação da monumentalidade da Acropolis de Athens (Acrópole Ateniense) no século V a.C.; Hipódamo (século V a.C.); Policleto (século V a.C., também Escultor), que esculturou o “Doríforo”, tendo também erguido o “Teatro do Epidauro” em Micenas; Satiro e Pitis, que entre 353 e 350 a.C. erigiram o “Mausoléu de Halicarnasso”, uma das Sete Maravilhas do Mundo; Sóstrato de Cnido (século III a.C.), que projectou o “Farol de Alexandria”, uma das Sete Maravilhas do Mundo, edificado em 280 a.C. e destruído por um terramoto em 1323; Cares de Lindos (século III a.C., também Escultor), criador do “Colosso de Rodes”, uma das Sete Maravilhas do Mundo; Antémios de Tales e Isidoro de Mileto, que entre os anos 532 e 537 construíram a “Basílica Haja Sophia” (hoje Museu) em Konstantinóupolis (Constantinopla), etc.

			Poder-se-á questionar a qualificação de Arquitecto para alguém de séculos recuados, visto que será razoável argumentar com o facto de a primeira Universidade, a de Bologna, apenas haver sido fundada em 1088, ministrando somente disciplinas das áreas das Leis, Letras, Teologia. O referenciado vocábulo “Arquitecto” deriva do Grego “Arquitekton”, que significa: arqui = mestre, maior, principal + tekton = obra; ou seja, etimologicamente indica “Mestre-de-Obras”. Quando as Universidades Europeias começaram a ensinar matérias relacionadas com projectos de edifícios, pontes, obras públicas, etc., latinizaram, à semelhança de tantas outras, a palavra “Arquitekton”; assim, no caso vertente, Arquitectos da Antiguidade ou os Medievos, significava, na génese, “Mestres-de-Obras”.

			Os Escultores: Piónio (século V a.C.) que esculpiu a “Nike de Olimpia”; Fídias (século V a.C.), autor dos “frisos do Partenon”, da “Estátua da Deusa Athena” desse monumento e da “Estátua de Zeus” em Olympia, uma das Sete Maravilhas do Mundo; Praxiteles (século IV a.C.) que criou “Afrodite de Cnido”; Timóteo (século IV a.C.) responsável pela Escultura “Leda e o Cisne”; Leocarés (século IV a.C.) que idealizou a “Estátua Apolo de Belvedere”, por muitos achada como “a mais bela e perfeita Escultura alguma vez produzida”; Aléxandros de Antioquia (século II a.C.), autor das mui célebres Estátuas “Afrodite de Milo” e “Alexandre o Magno”, ambas pertença do Musée du Louvre; Agesandro, Polidoro e Atenodoro (século II a.C.) que esculturaram a muito famosa “Estátua de Laocoonte”, propriedade do Musei dei Vaticano (7), etc. 

			Os Sete Sábios da Grécia Antiga: Sólon de Athens (Atenas), Tales de Mileto, Quilon de Spártë (Esparta), Pitaco de Mitilene, Bias de Priene, Clóbulo de Lindos e Periantro de Kórinthos, todos do século VII a.C. 

			Os Filósofos: Heraclito (540-480 a.C.), Protágoras (490-420 a.C.), Zenon de Eleia (489-430 a.C.), Sökrátës (Sócrates, 469-399 a.C.), Demócrito (460-370 a.C.), Aristipo de Cirene (435-355 a.C. considerado o fundador do Hedonismo Filosófico), Plátön (Platão, 428-348 a.C.) autor do célebre Tratado, “Politeia”, traduzido para “República”, Diógenes de Sinope (412-323 a.C.), Aristóteles (384-322 a.C.), Teófrasto (372-287 a.C.), Epicuro (341-269 a.C.), Zenon de Cito (333-263 a.C.),Timon (320-230 a.C.), etc. 

			Os Historiadores: Hesíodo (750-680 a.C.), Heródoto (485-420 a.C.), Antíoco de Siracusa (século V a.C.), Xenofonte (século V a.C.), Tulcíades (século V a.C.), Esopo (século IV a.C.), Satiro (século II a.C.), Diodoro Siculo (90-30 a.C.), Estrabão (58 a.C.-23 d.C., também Geógrafo), Pausânias (115-180), Diógenes Laércio (200-250: autor da obra, “Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres”, composta por dez volumes), etc. 

			Os Poetas: Homero (século VIII a.C.), Safo (século VII a.C.), Ésquilo (525-456 a.C.), Píndaro (522-443 a.C.), Eurípides (século V a.C.), Sófocles (496-405 a.C.), Aristófanes (445-386 a.C.), Menandro (342-291 a.C.), etc. 

			Os Físicos e Matemáticos: Pitágoras de Samos (580-497 a.C.), Hípaso de Metoponto (501-443 a.C., que provou a existência de números irracionais), Hipócrates de Quios (470-410 a.C.), Eudoxo (408-355 a.C.), Euclides (século IV a.C., considerado o Pai da Geometria), Arquimedes (287-212 a.C.), Apolónio de Perga (262-194 a.C.), etc.

			O Médico cognominado como o “Pai da Medicina”, Hipócrates (460-370 a.C.).

			Os Pintores dos séculos V e IV a.C., Polignoto e Apeles.

			O Astrónomo, Geógrafo e Matemático, Klaúdios Ptolemaios (Cláudio Ptolomeu, 90-168). 

			Nos tempos da contemporaneidade é justo e lícito realçar a Cantora Lírica nascida em New York no ano 1923 (os pais retornaram à Grécia quando tinha 14 anos) e falecida em Paris em 1977, a “Grande Diva”, Anna Maria Kekilía Sophia Kalogerópulu, que para a eternidade ficou conhecida por Maria Callas, a mais soberba, afamada e altiva Soprano de sempre.

			A História remota deste País abarca fundamentalmente as Civilizações Minoica (1400-1200 a.C.), Micénica (1200-1000 a.C.), Dórica (1000-650 a.C.), Arcaica (650-475 a.C.), Clássica (475-338 a.C.) e Helenística (338-146 a.C.). 

			As quatros principais tribos Helénicas fundadoras da Hélade ou Grécia foram: Dóricos, Jónicos, Eólicos e Aqueus. Nos termos da antedita Mitologia, Heleno e a Ninfa Orseis tiveram três filhos: Doro, Xuto e Eólo, que se tornou o Deus dos Ventos. Xuto casou com Creusa, filha de Erecteion, tendo dois filhos: Aqueu e Joni (8).

			O mencionado Historiador Heródoto narra que os Jónicos fixaram-se na Attiki (Ática), emigrando após serem expulsos pelos Dóricos para a Ásia Menor, onde fundaram Halicarnasso (actual Bodrum), Izmir, Efeso, Quios, Mileto, etc. Os Eólicos tomaram lugar nas ilhas do Eiêo Pélaghos (Mar Egeu), as agora Ilhas Eólicas. Os Aqueus prosperaram no Pelopónissos.

			A Grécia esteve envolvida nas Guerras Medas contra os Persas, disputadas entre os anos de 490 e 475 a.C., que tiveram como marcos mais significativos as seguintes batalhas (Mäche, em Grego):

			- Marathönos ou Maratona desenrolada numa planície situada a 42.195 metros de Athens, em que os Atenienses comandados por Milcíades (550-489 a.C.) derrotaram as tropas de Dario I ou Därayava (549-486 a.C.). De acordo com o relato do antedito Heródoto, nessa Batalha imortalizou-se o soldado Fidípides (510-490 a.C.) que, após correr a distância indicada para anunciar a vitória à população Ateniense, morreu, depois de pronunciar a exortação, “Alegrai-vos, Atenienses: nós vencemos” (9).

			- Termopylai ou Termópilas no ano 480 a.C., acontecida num Desfiladeiro da região da Beócia, onde o lendário Rei Espartano (10) Leónidas (525-491- 480 a.C.) comandou 300 soldados contra milhares de Persas dirigidos por Xerxes I (518-465 a.C.).

			- Salamis ou Salamina a Sul do Piréu, em que Athens chefiada por Temístocles (525-460 a.C.) destruiu a frota naval Persa.

			- Plateias na Beócia, contenda final em que as cidades Gregas coligadas sob a direcção do Espartano Pausânias (530-470 a.C.) impuseram a derrota definitiva ao Império Persa.

			Entre 431 e 404 a.C. decorreu a Guerra do Pelopónissos que opôs Athens a Spártë (Esparta) e Thèbai (Tebas, antiga capital da Beócia), com vitória desta coligação comandada pelo General Lisandro (447-395 a.C.). A ruína das cidades (polis) Gregas foi aproveitada pelo Rei Macedónio Filippos II (Filipe, 382-359-336 a.C.) para, em 338 a.C. empreender a conquista da Hélade, consumada na Mäche tou Chaeronea ou Batalha de Queronéia, na região da Beócia. Após a morte de Aléxandros ho Mégas (Alexandre Magno, filho do antedito Monarca) em 323 a.C., a Grécia foi disputada por diversos povos, culminando na sua conquista por Roma em 146 a.C., com a tomada de Kórinthos (Corinto).

			Com a divisão do Império Romano em 395 pelo Imperador Teodosius I (347-379-395), a ancestral Hellas foi integrada na parte Oriental, que tomou o nome de Império Bizantino, designação proveniente da sua capital Byzántion (Bizâncio). Esta urbe foi fundada em 667 a.C. pelo Rei Byzas da cidade-Estado de Mégara (11). No ano 330 alterou o nome para Konstantinóupolis (Constantinopla), a agora Istanbul (Istambul). No século IV havia adoptado a religião Cristã, aderindo no século XI, após o Cisma do Oriente que em 1054 dividiu a Igreja Católica Apostólica, em Igreja Católica e Igreja Ortodoxa, a este último Rito. 

			A Grécia trilhou o caminho desse Império até ١٤٥٣, ano da queda de Konstantinóupolis, com a consequente subjugação aos Otomanos, que se prolongou até 1830. 

			Em Janeiro de 1821, o Príncipe Aléxandros Ypsilandis atacou os Turcos, tendo sido derrotado. No dia 25 de Março do mesmo ano, no Epídauros (Epidauro), na região da Argolis no Pelopónissos, a Assembleia Nacional Grega proclamou a independência, motivando a resposta violenta dos Otomanos coligados com o Egipto. Esse dia é comemorado como o Dia da Independência, Feriado Nacional.

			Em auxílio da Grécia acorreram a França, Reino Unido e a Rússia, que derrotaram a mencionada coligação na Batalha Naval de Navarino no mar Jónico, em 20 de Outubro de 1827. Depois da tomada de Andrinópolis, os Otomanos derrotados assinaram nesta cidade da Trácia Turca (12) a paz, em 14 de Setembro de 1829, tornando-se a Grécia um Estado vassalo da Turquia.

			Nesta Guerra, os Turcos cometeram inúmeras atrocidades, sendo a mais cruel, o “Massacre de Quios”, em que no ano de 1822, dez mil Helénicos dessa ilha foram dizimados: em 1824, o Pintor Francês, Eugène Delacroix (1798-1863) exprimiu na tela esse vil episódio.

			Em 3 de Fevereiro de 1830, as Potências Europeias reconheceram “de facto” a independência Grega, proclamando como Presidente, Ioannis Antonios Kapodistrias (13) nascido em 1776 e assassinado em 1831, por familiares do Primeiro-Ministro, Petros Mavromichalis (1765-1848). 

			A capital da Grécia pós independência foi atribuída a uma cidade de 20.000 habitantes, localizada na Argolis (Argólida), Pelopónissos, chamada Nauplion, que conservou esse estatuto até 1834, ano da transferência para Athens.

			Dado que as Potências Europeias eram Monarquias (em França reinava Charles X) e a Grécia não possuía uma família Real, ofereceram o Trono a Oton I von Bayern da Dinastia Wittelsbach (1815-1867), que reinou entre 1832 e 1862, sendo obrigado a abdicar por razão de se opor à instauração de um Regime Constitucional. 

			Sucedeu-lhe Gëorgios I (14) da Casa Dinamarquesa de Glucksburg, que governou até ao seu assassinato em 1913. Mas o verdadeiro “senhor” do regime foi o Cretense, Eleftheriou Venizelou (1864-1936), leader do irredentismo Grego, que lançou o País nas Guerras Balcânicas de 1911 entre a Grécia, Sérvia, Montenegro e Bulgária contra a Turquia e de 1912 que opôs a Bulgária aos seus anteriores aliados, obtendo como ganhos parte da Makedonjia (Macedónia), a Calcídica, o Epiro, Kriti (Creta) e outras ilhas do Eiêo Pélaghos (Mar Egeu). 

			O Rei Konstantinou I (1868-1913-1917-1920-1922-1923) casado com Sophie von Preussen (1870-1932), irmã do Kaiser Wilhelm II (1859-1888-1918-1941) era um Germanófilo, entrando em conflito com Venizelou, que pretendia a entrada da Grécia na I Guerra Mundial ao lado dos Países da Entente Cordiale (Reino Unido, França e Rússia).

			Eleftheriou Venizelou (15) após ser demitido replicou, constituindo em Thessaloniki um Governo Republicano, que permitiu o desembarque das tropas aliadas, com a abdicação de Konstantinou I, substituído pelo filho Aléxandros I (1893-1917-1920), que declarou guerra aos Impérios Centrais, ou seja, Impérios Alemão, Austro-
-Húngaro e Otomano, obtendo, aquando da assinatura dos Tratados de Paz de Neuilly e Sèvres, vantagens territoriais em detrimento da Bulgária (Trácia Ocidental) e Turquia (Trácia Oriental, Imbros). 

			Após a morte do antedito Aléxandros I (mordido por um macaco em Gibraltar) e o afastamento de Eleftheriou Venizelou, retornou Konstantinou I (16) que conjuntamente com o seu Primeiro-Ministro Dimitrios Gunaris (1867-1922) atacou os Turcos na Anatólia, sendo derrotados pelas tropas comandadas por Mustafá Kemal Atatürk (1881-1938). O Tratado de Lausanne que pôs termo a este conflito foi tão danoso para os Gregos, que provocou a condenação e execução de Dimitrios Gunaris e a instauração da República em 1924, após Golpes de Estado protagonizados pelos Generais Gëorgios Condylis (1879-1936) e Teodoros Pangalos (1878-1952). 

			Venizelou retrocedeu ao Poder entre 1928 e 1935, ano do regresso da Monarquia com Geörgios II (1890-1923-1924-1935-1947), que já havia reinado entre 1923 e 1924. Este Rei chamou para Primeiro-Ministro o General, Ioannis Metaxas (1871-1941), senhor do País entre 4 de Agosto de 1936 e 29 de Janeiro de 1941. Metaxas tentou manter a neutralidade da Grécia, mas a invasão Italiana em 1940 e da Alemanha no ano seguinte, a que se juntou a Bulgária e a Hungria, obrigou-a a entrar no conflito, tendo sofrido uma ocupação violenta pelo País de Hitler, contra o qual lutou abnegadamente, com valentia, bravura e heroicidade, tendo sofrido cerca de 507 mil mortos. 

			No dia 28 de Outubro de 1940, Emanuele Grazi, Embaixador Italiano em Athens entregou às 4 horas da madrugada, após uma festa na representação diplomática Alemã, um ultimatum em nome do Ditador Benito Mussolini (1880-1922-1943-1945), exigindo que a Grécia permitisse às forças do Eixo (Alemanha e Itália + Japão na Ásia) entrarem no seu território e ocuparem certos locais estratégicos. A resposta do identificado Primeiro-Ministro foi lacónica e concisa, um rotundo “OXI”, que na Língua Helénica significa “Não”. Às 5,30 horas, as tropas Transalpinas estacionadas na Albânia, então um Protectorado Italiano, atacaram a fronteira Grega, sendo esse o momento da entrada do País na II Guerra Mundial. Na manhã do mesmo dia 28 do antedito mês, a população ocupou as ruas das cidades gritando “OXI” (na Língua Grega “sim” escreve-se “nai”, no Alfabeto Latino). Após 1942, o 28 de Outubro passou a ser celebrado como o “Dia do Não”, Feriado Nacional na Grécia e no Chipre. Esse dia, juntamente com o mencionado 25 de Março constituem para os Gregos os mais importantes do calendário, sendo comemorados com paradas militares e decoração das fachadas dos edifícios públicos e residências particulares, com Bandeiras Nacionais. Uma das principais artérias de Athens ostenta como nome, essa simbólica data.

			Após o término da Guerra, a maioria dos resistentes (de obediência comunista) recusaram-se a aceitar o regime imposto pelos Aliados, engajando-se num sangrento conflito civil entre 1946 e 1950, terminado com a vitória das forças governamentais apoiadas pelos Estados Unidos e Reino Unido, sobre os comunistas auxiliados pela União Soviética, Jugoslávia, Bulgária e Albânia.

			A Grécia foi agraciada, juntamente com os restantes Países Ocidentais que sofreram as devastações da guerra (onde se incluíram as agressoras Alemanha e Itália), com os benefícios do Plano Marshall ou Programa de Recuperação Europeia, concebido pelo Secretário de Estado Norte-Americano, George Marshall (1880-1959). Esse Programa estendeu-se pelo período de 1947 a 1951, constando de uma ajuda técnica e económica de 13 biliões de Dólares, o equivalente a 140 biliões de Dólares nos dias de hoje.

			Essa “generosidade” foi crucial para o reerguer da Europa devastada: no entanto, não foi totalmente desinteressada, altruísta ou carregada de filantropia, pois revelou-se igualmente útil e proveitosa às empresas Norte-
-Americanas que reconstruíram o “Velho Continente”; os “fundos” colocados à disposição da Europa destruída retornaram à procedência, sob a forma de aquisição de equipamento, maquinaria, materiais de construção, etc., dado que a indústria Europeia havia sido arrasada por completo e nada produzia, proporcionando grandes lucros à economia Estadunidense. Este País atravessava uma grave crise económica iniciada com a “Grande Depressão” de 1929-1933, tornando-se a maior potência Planetária após o final da II Guerra e a consequente reedificação das Nações destroçadas, o que atesta o quão frutuoso, benfazejo e rendoso se revelou esse préstimo.

			No dia 4 de Abril de 1945, as tropas Americanas comandadas pelo General Dwight Eisenhower (1890-1969, Presidente da República entre 1953 e 1961), que desbravavam caminho rumo à “libertação” da Alemanha do jugo Nazi descobriram no Estado da Thüringen, nas Minas de Sal de Merkers, a 800 metros de profundidade, uma enorme fortuna constituída por toneladas de barras de ouro, prata, diamantes, pedras preciosas, pérolas, quadros pintados pelos maiores artistas Europeus, etc., roubados e usurpados pelos Alemães nos diversos Países ocupados, assim como aos milhões de prisioneiros: também as enormes quantidades de ouro e os milhões de notas bancárias do Reichsbank, aí foram depositadas. Parte desse tesouro foi canalizado para as Nações espoliadas, enquanto a parcela substancial “sumiu-
-se”, havendo vozes “julgadoras” que cogitam ter essa gigantesca riqueza “desaparecida” sido transportado para Fort Knox no Estado Norte-Americano do Kentucky, onde se encontra o principal depósito aurífero da Federação. Após o términus da Guerra, as reservas nacionais Americanas desse precioso metal haviam-se ampliado em 56%, concentrando 84% de todo o ouro dos Países Ocidentais. Este incremento desmedido das reservas são motivo de forte interrogação, não sendo expectável desvendar o percurso concedido a esse tão grande tesouro, por tratar-se de matéria de elevado melindre.

			A Gëorgios II sucedeu o irmão Páolus I (1901-1947-1964) com o Primeiro-Ministro, Konstantinou Karamanlis (1907-1998). Após a morte do Rei seguiu-se o filho Konstantinou II (nascido em 1940), irmão da ex-Rainha de Espanha, Sofia (nascida em 1938), o qual foi afastado do Poder em 1967 na sequência de um Golpe de Estado liderado pelo Coronel, Gëorgios Papadopoulos (1919-1999), o qual afastou o Primeiro-
-Ministro, Panayiotis Kanellopoulos (1902-1986) instaurando uma ditadura férrea e aterrorizante. Embora o Rei tenha sido condenado ao exílio em London (Londres), a República apenas foi instaurada em 1973, com o Primeiro-Ministro, Papadopoulos a ascender à Presidência.

			Em 1974, a Junta Militar tentou derrubar o Governo Cipriota do Arcebispo Makários (1913-1977), o que provocou a intervenção Turca, que contribuiu para o derrube do Regime dos Coronéis.

			Em 1975, após um plebiscito, foi confirmada a deposição do Rei Konstantinou II, dotando-se o País de uma Constituição Republicana. A 1 de Janeiro de 1981 foi admitido na Comunidade Económica Europeia, agora União Europeia e em 2002 tornou-se membro fundador da Zona Euro, ou seja, da União Monetária, abandonando o Dracma. Nos últimos anos os Gregos têm sofrido as agruras de uma profunda crise económica e financeira que lançou parte significativa da população na miséria, com uma taxa de desemprego de 30%, uma Dívida Pública no final de 2015 de aproximadamente 330 mil milhões de Euros, representando 179,1% do PIB, o qual decresceu nos últimos 5 anos, cerca de 27%.    

			Este País possui dezanove Patrimónios Mundiais classificados entre 1986 e 2007 pela “UNESCO - United Nations Educational Scientific and Cultural Organization”, a seguir indicados:

			1 – Templo de Apolo em Bassae na Messinia, Pelopónissos (Peloponeso).

			2 – Acrópole de Athens com toda a monumentalidade edificada no século V a.C. 

			3 – Sítio Arqueológico de Delphi ou Delfos, no Sagrado Óros Parnassós (Monte Parnasso), na Phokida (Fócida):

			É digno de observação o Templo ofertado pela cidade de Athens em comemoração da sua vitória sobre os Persas em Marathönos no ano 490 a.C; o Templo circular de Athena Pronaia do século IV a.C. do Arquitecto Teodoro; o Estádio onde a partir de 590 a.C. tiveram lugar os Jogos Píticos. Os vencedores de cada uma das provas recebiam como prémio uma “Coroa de Louros”. Na obra “Metamorfoses”, o Poeta Romano Ovidius (43 a.C.-17 d.C.) dá a conhecer a origem desse agraciamento.

			No Museu onde estão acomodados os achados das escavações efectivadas, destacam-se as Estátuas nuas do Korai e Kore (figura masculina e feminina) do Período Arcaico (650-475 a.C.); Ônfalo ou Taça de Apóllön (Apolo), considerado o Centro ou o Umbigo do Mundo; Frisos do Templo de Apóllön do século V a.C.; Esfinge de Naxos de 575 a.C.; Estátua de bronze da Auriga de 475 a.C.; Estátua de Antinoo (111-130), favorito do Imperador Hadrianus, etc.

			4 – Mosteiros de Meteora localizados na Região da Thessalia nos arredores da cidade de Kalambaka, cerca de 380 km a Norte de Athens: Templos Greco-Ortodoxos do século XIV localizados no topo de penhascos de configuração sinuosa, a altitude entre 540 e 305 metros. Os seis classificados são: Megalos Meteoros ou Mosteiro da Transfiguração; Agios Stefanos ou Santo Estevão; Varlaam; Agia Triada ou Santíssima Trindade; São Nicolau Anapausas; Roussanou.

			5 – Óros (Monte) Athos, que significa Montanha Santa: consta de vinte Mosteiros Greco-Ortodoxos. O nome oficial é Estado Monástico Autónomo da Montanha Sagrada; localiza-se na Península da Calcídica a 100 km Sudeste de Thessaloníki.

			6 – Monumentos Paleocristãos e Bizantinos de Thessaloníki: Arco de Galério ou Kamara do século IV; Igreja de Aqueiropoletos do século V; Igreja Hosios Davi – Mosteiro de Latomos, século VI; Basílica de Hagios Demétrios do século VIII; Basílica de Hagia Sophia, século VIII; Igreja Panagia Chalkeon, século XI; Igreja Hagia Aikaterini, século XIII; Igreja dos Santos Apóstolos, século XIV; Igreja São Nicolau Orfanos, século XIV; Igreja São Panteleimon, século XIV; Igreja Cristo Pantocrator Soteras, século XIV; Igreja do Profeta Elias, século XIV; Mosteiro Vlatades, século XIV; Banhos Bizantinos, século XIV; Muralhas Bizantinas, século XIV.

			7 – Sítio Arqueológico de Epidauros: localiza-se na Argolis, Pelopónissos, sendo constituído pelo Santuário de Esculapius, Deus Grego da Medicina e pelo extraordinário Anfiteatro.

			8 – Cidade Medieval de Ródos (Rodes): nesta ilha com a área de 1.398 km2 existiu a famosa Estátua “O Colosso de Rodes”, uma das Sete Maravilhas do Mundo Antigo. Esse monumento foi edificado entre 292 e 281 a.C. pelo Escultor e Arquitecto, Carés de Lindos (conforme mencionado), homenageando o Deus do Sol, Hélio; tinha 30 metros de altura, 70 toneladas de peso, sendo utilizado o bronze para a sua feitura. Cada pé apoiava-se numa margem do canal que dava acesso ao porto da cidade, de forma que toda e qualquer embarcação que aí aportasse, teria forçosamente que navegar por entre as pernas da Escultura. A mão direita da estátua segurava um farol destinado a orientar os barcos à noite.

			A população da antedita cidade decidiu erguer a referenciada Escultura para celebrar a retirada das tropas do Rei Macedónico, Demétrio (337-283 a.C.), que promovera um longo cerco à ilha, na tentativa de capturá-la. O identificado Monarca era filho do General, Antígono (380-301 a.c.), que herdou uma parte do Império de Aléxandros ho Mégas (Alexandre o Magno) após o seu falecimento em 323 a.C., com a mítica idade de 33 anos.

			O monumento manteve-se de pé durante 55 anos, sendo derrubado no ano 226 a.C. por um violento terramoto.

			9 – Sítio Arqueológico de Mystras: antiga cidade fortificada situada na Lakonia, Pelopónissos, a cerca de 8 km da histórica Cidade-Estado de Spártë (Esparta).

			10 – Sítio Arqueológico de Olympia na Élida, Pelopónissos, destacando-se: Museu Arqueológico edificado entre 1966 e 1975 contendo os achados das escavações efectuadas no Santuário consagrado ao Pai dos Deuses; Frisos do Templo de Zeus; Escultura Athena Nike de 420 a.c. do Escultor, Pionius; Estátua em mármore de Hermes do século IV a.C. do Escultor, Praxiteles, etc.

			O Santuário localiza(va)-se no Bosque Sagrado Altis, nas margens do Rio Alfeu, rodeado pelas Montanhas Reia e Chronos, os pais de Zeus. Pode-se observar o que resta dos Templos de Zeus, oferecido por Athens em agradecimento pela vitória de Esfactéria sobre a rival Spártë em 425 a.C., de Hera, de Metroon, o Philippeion, o Estádio onde entre 776 a.C. e 393 d.C. decorreram, de quatro em quatro anos os Jogos Olímpicos, a cujos vencedores eram colocadas “Coroas de Folhas de Oliveira” (um dos símbolos da Paz). 

			Foi neste Santuário onde existiu a famosa “Estátua de Zeus”, uma das Sete Maravilhas do Mundo Antigo (conforme antes escrito), a qual, segundo relato do Historiador e Geógrafo Grego, Pausânias (115-180) na sua brilhante obra, “Descrição da Grécia”, media 12 metros de altura, tendo sido esculpida pelo célebre Fídias (490-430 a.C.) em Marfim e Ouro.

			A Chama Olímpica dos Jogos Olímpicos da contemporaneidade continua a ser acesa nesse local.

			11 – Ilha de Dilos (Delos) com a superfície de 3 km2, Santuário do Deus Apóllön na Antiguidade. Conta a sempre fascinante Mitologia Grega pela escrita do Poeta, Hesíodo (750-680 a.C.), que esta ilha é o berço do mencionado Deus Apóllön e de sua irmã Artemis, Deusa da caça, ambos filhos de Zeus e Leto. Hera, esposa do Pai dos Deuses, ao ver Leto grávida, obteve de Gaia, Deusa Primordial geradora de Todos os Deuses, considerada a “Mãe Terra”, a promessa de que impediria Leto de dar à luz em qualquer local da Terra. Poseidon, Deus dos Oceanos, vendo que essa infeliz Deusa do Anoitecer (Leto) não encontrava abrigo para o parto, comoveu-se e apiedou-se, fazendo emergir do mar a ilha a que foi dado o nome Dilos (Delos, significa “Deus”). Sendo esse território flutuante, não pertencia a Gaia, que assim não pôde exercer o seu Poder Supremo.

			Esta ilha foi também sede da Liga de Delos, que congregou os aliados de Athens contra os Persas durante as Guerras Medas, que decorreram entre 490 e 475 a.C. (conforme mencionado).

			Em 1873, Arqueólogos Franceses procederam a escavações, desenterrando um amplo sector onde em tempos recuados existiu uma cidade com Templos Dóricos e Jónicos. As ruínas encontradas contemplam a Academia de Dilos, Santuário de Apóllön, Templo de Hera, Casa de Cleópatra, Casa de Dionísio, Casa de Hermes, Casa de Naxos, Cisterna, Templo de Ísis, Ágora, Terraço dos Leões, etc.

			12 – Mosteiro de Dafne situado na Attiki (Ática) a 11 km Noroeste de Athens.

			13 – Mosteiro de Hossios Luckas, na Beócia.

			14 – Mosteiro Novo ou “Nea Moni” do século XI na Ilha de Quios, classificado em 1990 como sendo “um dos melhores exemplares de Arte Bizantina”.

			15 – Antigo Porto fortificado de Pitagorion, Aqueduto de Eupalinos e Santuário de Heraion dedicado a Hera, Mãe dos Deuses e esposa de Zeus, localizados na Ilha de Samos.

			16 – Sítio Arqueológico de Vergina assentado na região da Makedonija a 13 km de Thessaloníki: consta de sepulturas de Reis Macedónicos, presumindo-se que uma corresponda a Filippos II.

			17 – Centro Histórico de Chora, com o Mosteiro de São João o Teólogo e a Caverna do Apocalipse na Ilha de Patmos (17).

			18 – Sítio Arqueológico de Tirinto e Mykênai ou Micenas na Argolis, Pelopónissos, onde são dignas de realce as seguintes fabulosas monumentalidades: Templo de Asclepius, Deus Grego da Medicina, erigido no século VI a.C.; Túmulo da Rainha Clitemnestra, esposa do Rei Agamemnon (18) e irmã da belíssima Helena (de Tróia ou de Esparta, símbolo da beleza); Porta dos Leões que dá acesso à Acropolis, construída em 1250 a.C., rodeada pelas Muralhas Ciclópicas; Teatro do Epidauros que comportava 14.000 espectadores, com uma formidável acústica, edificado no século IV a.C. pelo Arquitecto e Escultor, Policleto (conforme antedito). De acordo com a fabulosa Mitologia Grega, Micenas foi fundada por Perseu, filho de Zeus e de Donae, filha do Rei de Argos.

			19 – Cidade Histórica de Corfu nas Ilhas Jónicas.

			Para além deste Património classificado, a Grécia possui inúmeras “jóias”, como algumas das que a seguir se apontam:

			a - Museu Nacional de Arqueologia localizado em Athens na Avenida 28 Oktovriou (Outubro), edificado em 1889 em Estilo Neoclássico da Ordem Jónica, por Ludwig Lander e Panagiotis Kalkos; para além de outras preciosidades, destacam-se: Máscara em Ouro do Rei Micénico Agamemnon; Kore de Artemis descoberta em Dilos (Delos); Kouroi de Sunion; Esculturas representando Afrodite, Poseidon, etc., oriundas de Milos; Diadumeno do Escultor Policleto; Efebo de Marathönos; Perseu; Deus do Cabo Artemision; Afrescos de Acrotiri, etc.

			b - Novo Museu da Acropólis (Acrópole) inaugurado em Julho de 2009, localizado na Avenida Dionysiou Areopagitou na base daquela colina, onde estão expostos os achados encontrados aquando das escavações realizadas, como a Escultura em mármore Moscophoro, representando um Rhombos, as Cariátides originais do Templo consagrado a Erecteion, etc.  

			c - Monumentos Neoclássicos situados na Avenida Eleftheriou Venizelou, onde funcionam a Academia de Athens, a Universidade e a Biblioteca.

			d - Estádio onde se desenrolavam os Jogos das Panateneias em honra da Deusa Athena, edificado no século IV a.C. e restaurado pelo Imperador Hadrianus no século II. Foi neste Estádio Ateniense onde decorreram os I Jogos Olímpicos da Era Moderna em 1896: chama-se Estádio Panathinaiko, que significa, “Toda a Atenas”.

			e - Igrejas Ortodoxas, Panaghia Kapnikarea, Agios Apostoli, Omorfoklissia, Pantanassa e Theotakos Gorgoepikoos, em Estilo Bizantino, todas localizadas em Athens.

			f - Ágora, local onde se desenrolava a vida cívica de Athens, destacando-se o Pórtico ou Stoa de Attalus, Rei de Pérgamo; Thession ou Templo de Hefesto; Kerameikós ou Estrada dos Túmulos, etc.

			g - Odeon Irodou Attikou situado na antedita Avenida Dionysiou Areopagitou em Athens.

			h - Templo de Zeus, Biblioteca e Arco de Hadrianus (em Athens).

			i - Templo de Poseidon localizado no Cabo Saunion a 70 km da capital Helénica, no local onde, nos termos da Mitologia, Egeu, Rei de Athens, atirou-se ao Mar (que adquiriu o seu nome) suicidando-se por supor, erradamente, que seu filho Teseu havia sido morto pelo Minotauro, em Kriti (Creta).

			j – Canal de Kórinthos (Corinto) aberto entre 1882 e 1893, obra dos Engenheiros Húngaros, Türr István (1825-1908) e Gerster Béla (1850-1923), tornando possível a ligação entre o Golfo Sarónico e o Mar Jónico, reduzindo o percurso em 400 km: tem por dimensões 6,7 km de comprimento, 24 metros de largura e 80 metros de altura.

			k – Ponte Rio-Antirio sobre o Golfo de Kórinthos com 2.880 metros, unindo a Akhaia no Pelopónissos (19) com a Phokida (Fócida): inaugurada em 2004.

			l – Acropólis da Ilha de Lindos, onde se destaca: Templo Dórico de Athena Lindia datado do ano 200 a.C.; Propileus do Santuário do século IV a.C.; Stoa Helenístico com 87 metros de altura e 42 colunas, datado do ano 200 a.C.; Escada Helenística do século II a.C.; Templo Romano do Imperador Diocletianus construído no ano 300; Igreja Ortodoxa de São João do século XIII; Castelo dos Hospitalários edificado em 1317, etc.

			m -  Ilha de Kriti ou Creta onde, nos termos da prodigiosa Mitologia Grega nasceu em 1445 a.C. o Rei Lendário Minos, que reinou entre 1406 e 1204 a.C. (20).

			O Arqueólogo Inglês Arthur John Evans (1851-1941) aí realizou escavações, tendo descoberto provas da existência da Civilização Minoica, tais como o Palácio Cnossos do mítico Dédalo e do seu filho Ícaro, elementos relacionados com o Minotauro, Teseu, etc.

			Muitas cidades Gregas que a seguir se indicam têm simbologia Bíblica, pois foram percorridas pelo Apóstolo Paulo Tarso, futuro São Paulo, que aí escreveu algumas das suas Epístolas (21), as quais fazem parte integrante do Novo Testamento; Neápolis, que após a introdução do Cristianismo no Império Romano passou a Cristópolis, agora Kavala; Filippos, cujo nome advém do Rei Macedónico Filippos II, conquistada por Roma em 108 a.C. (22); Anfípolis, Berea, agora Veria; todas estas cidades situam-se na Makedonija Grega.

		

	
		
			Notas 

			(1) O Mar Egeu, Eiêo Pélaghos (em Grego), Ege Denizi (em Turco) ocupa a superfície de 214.000 km2, espraiando-se por 612 km de Norte a Sul e 299 km no sentido Oeste a Leste. O seu limite Meridional é definido pelas Ilhas de Kriti (Creta), Kárpathos (324 km2) e Ródos (Rodes). Reportando à Mitologia, o nome desta última provém de Rode, filha do Deus dos Oceanos, Poseidon e da Ninfa, Hália, a qual era filha da Deusa Primordial Talassa, a personificação feminina do Mar Mediterrâneo (Mare Nostrum Romano), o qual distribui-se pela área de ٢,٥ milhões km٢.

			(2) O Azul e o Branco são, por coincidência, as cores da Bandeira de Bayern (Baviera), Estado de onde era originário o seu 1º Rei, Oton, filho e irmão dos Reis Bávaros, Ludwig I e Maximiliam II, respectivamente.

			 (3) O Óros Ólympos ou Monte Olimpo era o local de residência dos Doze principais Deuses: Zeus, Hera, Athena, Afrodite, Apóllön, Artemis, Ares, Demeter, Dionísio, Hefesto, Hermes e Poseidon. Tal como se verifica na religião Católica em que Nossa Senhora assume diversos nomes consoante a função, também na Mitologia Grega atribuíram-se determinadas designações à Deusa Athena, a saber: Athena Parthenos, a quem foi dedicado o principal monumento da Acropólis Ateniense, na sua qualidade de Virgem, tal como a Virgem Maria; Soteira, como Salvadora; Nike, na função de Vitoriosa; Hygieia, como Deusa da Saúde, tal como Nossa Senhora da Saúde; Polios, como Protectora das Cidades; Agelkeia, a Protectora do Povo; Alkis ou Athena Forte; Areia, na qualidade de Guerreira; Arkhegetis, como Fundadora; Ergané ou Trabalhadora; Hippia, a Domadora de Cavalos, etc. 

			(4) Dodecaneso ou Dodekánissa refere-se às 12 maiores ilhas: “dodeka” = doze + “nissa” = ilhas.

			(5) A Ilha de Samos é a terra Natal de Pitágoras e de Epicuro; a Ilha de Lesbos foi o berço da Poetisa do século VII a.C., Safo; nos termos da Mitologia, Thassos, filho de Poseidon, foi enviado pelo Rei Agenor procurar a sua filha Europa, raptada por Zeus.

			(6) Na Mitologia Grega existiram quatro Clímenes: a mãe de Deucalião, também era conhecida por Pronoea. Epimeteus era irmão de Prometeus.

			(7) Laocoonte foi um herói da Mitologia Grega que quis impedir a entrada em Tróia do mítico “cavalo de madeira”, no interior do qual os Helénicos haviam escondido os seus melhores guerreiros. Vítima de vingança da Deusa Athena morreu sufocado com os dois filhos, pelas serpentes. O Historiador Romano Plinio (Gaius Plinius Secundos, 23-79) atribuiu aos Escultores Gregos nascidos na Ilha de Rodes, Agesandro, Polidoro e Atenodoro, a execução dessa soberba Escultura, conforme antedito. A famosa Estátua “Afrodite de Milo” também é conhecida (talvez não muito correctamente) por “Vénus de Milo”, a equivalente Romana da Deusa Grega do Amor.

			(8) Erecteion foi o primeiro Rei de Athens (Atenas). As mencionadas quatro tribos descendem de Doro, Eolio, Aqueu e Joni.

			(9) A prova de Atletismo “Maratona” tem origem e inspiração no feito glorioso de Fidipides.

			(10) Leónidas significa “filho de Leão”, como era conhecido seu pai, Anaxandrides II. 

			(11) A cidade de Mégara localizava-se na costa Ocidental da Península da Attiki (Ática). Na Mitologia Grega, Mégara era filha de Creonte, Rei de Tebas, tendo casado com Heracles (Hércules em Roma). 

			(12) Após a 1ª Guerra Mundial foi entregue à Grécia, retornando à Turquia em 1923, pelo Tratado de Lausanne.

			(13) Ioannis Kapodistrias foi Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império Russo entre 1816 e 1822, ao tempo do Czar Aleksandr I (1777-1801-1825), sendo-lhe erigida uma grande estátua em Sampetersburg. O seu rosto figura numa das faces da moeda de 20 cêntimos. 

			(14) O Rei Geörgios I (1845-1862-1913) era irmão de Alexandra af Denmark (1844-1925) e de Sophie af Denmark (1847-1928), que casaram com o Rei Inglês, Edward VII (1841-1901-1910) e com o Czar Russo, Aleksandr III (1845-1881-1894), respectivamente: eram filhos do Rei Dinamarquês, Christian IX (1818-1863-1906); após o matrimónio, Sophie alterou o nome para Maria Feodorovna Romanova.

			(15) A principal Avenida de Athens, assim como o seu moderno Aeroporto ostentam o nome Eleftheriou Venizelou, cujo rosto está estampado na moeda de 50 cêntimos.

			(16) O Rei Konstantinou I cumpriu novo Mandato de 1920 a 1922, abdicando após a derrota contra a Turquia.

			 (17) Foi nessa Caverna situada na Ilha de Patmos, onde São João Evangelista (10 d.C.-103) terá escrito o último Livro que compõe a Bíblia, o Apocalipse, que significa “A Revelação”, nos termos do qual o Armagedão ou a Batalha Final entre as Forças da Luz lideradas por Jesus Cristo e as Forças das Trevas chefiadas por Satanás ou o Anti-Cristo, ocorrerá na Colina Meggido em Israel. 

			(18) Agamemnon e Clitemnestra tiveram os seguintes filhos: Ifigénia, Electra, Crisótemis e Orestes. Ifigénia, cujo nome significa “forte desde o nascimento” é considerada o símbolo do auto-sacrifício feminino. Electra induziu o irmão Orestes a assassinar a mãe e o amante Egisto, vingando a morte do pai, por ambos arquitectada. O termo “Complexo de Electra” é usado em Psicanálise como contraponto feminino do “Complexo de Édipo”, para designar o “desejo” da filha pelo pai. Há três obras teatrais a descrever a vida destas duas personagens: de Sófocles (496-405 a.C.), Eurípides (480-406 a.C.) e Ésquilo (525-456 a.C.). Orestes foi, em termos mitológicos, o primeiro réu a ser julgado no Tribunal do Areópago em Athens, tendo sido absolvido por interferência da Deusa Athena.

			(19) Peloponeso, em Grego Pelopónissos deriva de Pélops, um herói que terá dominado a região, acrescentado do sufixo “nissos”, que significa “ilha”.

			(20) No Poema épico “A Divina Comédia” de Dante, Minos aparece como um dos Juízes do Inferno, sendo ele que ouve a confissão dos mortos.

			(21) Epístolas são textos escritos em forma de carta, exprimindo opiniões.

			(22) Onde em 42 a.C. aconteceu a Batalha de Filippos, em que Octavianus (63 a.C.-14 d.C.) e Marcus Antonius (83-40 a.C.) derrotaram e assassinaram Marcus Junius Brutus (85-42 a.C.) e Caius Cassius Longinus (86-42 a.C.), vingando assim a morte de Julius Caesare (100-44 a.C.).

		

	
		
			CAPÍTULO 2 

PORTUGAL

			Portugal Continental situa-se à Longitude de 7º a 9º Oeste e à Latitude entre os Paralelos (1) 37º e 42º Norte, enquanto as ilhas Açorianas (2), extremo insular Oeste da Europa (Fajã Grande nas Flores), localizam-se entre as Longitudes de 25º e 31º W. Ocupa a superfície de 92.162 km2, 109ª do Mundo e 17ª da Europa, dos quais 2.346 km2 constituem os Açores e 801 km2 o Arquipélago da Madeira: a parcela continental estende-se por 560 km no sentido Norte-Sul e 220 km na direcção Oeste-Leste, com uma fronteira terrestre de 1.214 km com a Espanha. A população é de 10.600.000 habitantes, aproximadamente.

			O rácio do PIB p/capita publicado em 2014 pelo Banco Mundial situava-se em 20.584 Euros ou 26.759 Dollars (conversão: €1 = $1,3), o 25º da Europa e o 38º mais elevado do Universo, com o IDH de 0,822, o 30º Europeu e o 43º do Mundo. O valor do salário mínimo em 2015 situava-se em 505 Euros, sendo fixado em 530 Euros no primeiro dia de Janeiro de 2016.

			A Bandeira Nacional foi adoptada em 30 de Junho de 1911, mantendo as cores do Símbolo do Partido Republicano. É composta por uma “faixa vertical Verde” que ocupa 40 % da área, representando a “Esperança e as Florestas” e outra “Vermelha” nos 60% restantes, que significa “o sangue dos que morreram a defender a Pátria”: entre as duas, o Escudo de Armas alusivo ao “Território Português”, onde se destacam “os Sete Castelos conquistados aos Mouros até à tomada do Algarve em 1249 pelo Rei Dom Afonso III” e os cinco escudos azuis, que reproduzem as “cinco chagas de Cristo quando crucificado”, assente na Esfera Armilar que simboliza as “descobertas marítimas nos séculos XV e XVI”. 

			A designação do País deriva da junção dos nomes das cidades, Porto + Calle, a actual Gaia (3). Noutra versão, a origem provém da Celta palavra, “porto”, que significa “entrada”, a que se acrescentou “gal”, que designa “povo”.

			Em redor do I milénio a.C., a Península Ibérica era habitada pelos Iberos, povo oriundo, provavelmente, da região onde se localiza a Geórgia (ver Capítulo 47), dado que o seu ancestral nome era Ibéria. Nos séculos V e IV a.C. chegaram os Celtas, no século II a.C. os Romanos. 

			Esse Povo Latino que conquistou a Ibéria em ١٤٧ a.C. na Batalha de Numância, actual Província de Sória em Castilla y León, denominaram-na “Hispânia”, dividindo-a no ano 97 a.C. em duas regiões: “Hispânia Ulterior” abarcando, grosso modo, a Lusitânia e a Bética e “Hispânia Citerior”, com a parcela restante.

			Posteriormente, na época do Imperador Octavianus (63 a.C.-31 a.C.-14 d.C.), mais exactamente no ano 10 d.C. procedeu-se a uma reforma administrativa, passando a ser formada por três fracções:

			« Hispânia Bética que correspondia, grosso modo, à agora Andalucia (Andaluzia), que tinha por cidade mais importante Hispalis, hoje Sevilla.

			« Hispânia Lusitânia formada pela Extremadura Espanhola e pelo território Português a Sul do Rio Douro, sendo a principal urbe Emérita Augusta, actualmente Mérida.

			« Hispânia Tarraconense com a configuração da Hispânia Citerior e capital em Tarraco, hoje Tarragona.

			Em 298, o Imperador Diocletianus (244-284-305) dividiu este último território em três partes:

			« Galécia que abarcava a agora Galícia (Galiza em Galego e Português) e a porção de Portugal a Norte do antedito Rio Douro.

			« Cartaginense englobando as actuais Comunidades Autonómicas Espanholas das Baleares, Castilla-la-Mancha, Madrid, Murcia e Comunidad Valenciana.

			« Tarraconense com a parte sobejante, ou seja, Aragón, Asturias, Cantabria, Castilla y León, Catalunya (na Língua Catalã), La Rioja e Navarra.

			Em 406 entraram na Hispânia os Suevos que se tornaram senhores da Galécia, os Alanos que se apropriaram da Lusitânia e da Hispânia Tarraconense, assim como os Vândalos, conquistadores da Bética, que passou a Vandalucia (terra dos Vândalos): em 456 surgiram os Visigodos, vitoriosos em Astorga, Província de Léon, aqui permanecendo até 711, data da conquista da Península pelos Sarracenos.

			Portugal resultou, grosso modo, da união do Condado Portucalense fundado em 868 pelo Galego, Vímara Peres ao serviço do Rei Alfonso III das Asturias (852-866-910), após conquistar o Porto, com o Condado de Coimbra (4) retirado aos Mouros em 1064, por Fernando I el Magno, de León (1017-1065). 

			Esse último Condado poderá ser considerado, aproximadamente, como a “Terra dos Lusitanos”, que o Historiador e Geógrafo Grego, Estrabão (58 a.C.-23 d.C.) rotulou de, “os mais fortes dos Iberos”. Os Lusitanos, a que segundo a lenda, um Pretor Romano perguntava, “se eram aquele Povo que não se sabe governar nem deixa os outros governá-los”, tiveram como Chefe o lendário Viriato (180-139 a.C.) assassinado em 139 a.C. por três traidores, Audax, Ditalco e Minuro (5), a mando do Procônsul Servílio Cipião (180-124 a.C.), conforme narrativa do Historiador Grego, Diodoro Sículo (90-30 a.C.). Outro Chefe Luso, Quinto Sertório (126-72 a.C.) teve igual fim, assassinado em 72 a.C. pelo seu Lugar-Tenente, Perpena (118-72 a.C.), a soldo de Roma. 

			Em 1096, o Rei Alfonso VI de León y Castilla (6) “ofertou” os dois citados Condados ao Cavaleiro Henrique de Bourgogne, que havia participado na guerra da reconquista Cristã, aquando do casamento com a sua filha, Dona Teresa de León (1080-1130). Depois da morte do antedito Dom Henrique (1066-1112), a sua viúva tentou, sem conseguir, alargar os domínios que detinha e obter a autonomia, aliando-se à Alta Nobreza Galega contra a sua meia-irmã, Dona Urraca de León y Castilla (1078-1109-1126), que entretanto sucedera a seu pai como Rainha. 

			Dona Teresa de León exerceu a regência durante a menoridade do filho, Dom Afonso Henriques (1112-1185), mas em 1127 os interesses de ambos colidiram, quando este se opôs a uma união Galaico-Portuguesa. A posição de favoritismo de Dona Teresa em relação aos Nobres Galegos e a indiferença para com os fidalgos e eclesiásticos Portucalenses originou a revolta que o filho liderou. Dom Afonso Henriques (7) armou-
-se cavaleiro e passou a viver em Coimbra. Em 24 de Junho de 1128 venceu a Batalha de São Mamede contra as forças da sua mãe (8) e do seu “favorito”, o nobre Galego, Fernão Peres de Trava (1100-1155). Assumiu então o governo do Condado e concentrou esforços em negociações com a Santa Sé, para alcançar a autonomia. Simultaneamente procurou alargar as suas posses, conquistando territórios aos Sarracenos (9).

			Em 25 de Julho de 1139, Dom Afonso Henriques, matrimoniado com Dona Mafalda di Savoia (1125-1158) obteve uma importante vitória contra um contingente Mouro na Batalha de Ourique, tendo-se proclamado Rei de Portugal e estabelecendo a capital em Coimbra (Coimbra, a primeira capital de Portugal): no dia 5 de Outubro de 1143 foi reconhecido como Rei ou Rex, pelo seu primo Alfonso VII (1105-1126-1157), Rei de León, Castilla e Galiza, na presença do Cardeal Guido de Vico (1086-1150), Legado Pontifício na Península Ibérica, pelo Tratado de Zamora. Nascia assim o Reino de Portugal e iniciava-
-se a Primeira Dinastia, dita de Borgonha. Em 1147, com o apoio de Cruzados Norte-Europeus, o primeiro Rei Português conquistou Lisboa, com a captura no dia 25 de Outubro (que passou a ser o Dia do Exército) do Castelo Romano-Mourisco, a que foi concedido o nome de Alcáçova (10). Nessa vitória destacou-
-se o mítico Martim Moniz, que se tornou no primeiro Herói da História Portuguesa. A independência Lusitana apenas foi reconhecida pela Santa Sé em  23 de Maio de 1179, através da Bula “Manifestus Probatum” emitida pelo Papa Alessandro III (1102-1159-1181), ratificando a validade do antedito Tratado de Zamora.

			Em 1249 o Algarve (11) foi incluído no Reino Cristão de Portugal, concluindo a Reconquista Portuguesa. Isso aconteceu no Reinado de Dom Afonso III (1210-1248-1279), que acrescentou à sua intitulação, “Rei de Portugal e do Algarve”. Em 12 de Setembro de 1297, o Rei Dom Dinis I (1261-1279-1325) selou a paz com os Reinos de León e de Castilla de Fernando IV (1285-1295-1312), fixando os limites fronteiriços, pelo Tratado de Alcanizes ou Alcañices (povoação na Província de Zamora). Anos antes, em 1290, adoptara como Língua oficial do Reino, em vez do Latim, a “Língua vulgar” Galaico-Portuguesa, a que chamou Língua Portuguesa. Nesse mesmo ano, a 1 de Março fundou os Estudos Gerais em Lisboa (Pátio dos Quintalinhos em Alfama), transferidos em 15 de Fevereiro de 1309 para Coimbra, com a dignidade de “Universidade”.

			Após a morte do Rei Dom Fernando I (1345-1367-1383) sem herdeiros masculinos, a regência da sua esposa, Dona Leonor Teles de Meneses (1350-1371-1383-1386) lançou o Reino num período de guerra civil e anarquia, com uma parte significativa da população revoltada face à possibilidade da perda de independência. Durante a crise de 1383-1385, a Rainha partilhava o governo com o Nobre Galego, João Fernandes Andeiro (1320-1383). A facção pela manutenção da soberania que se lhe opunha era liderada pelo meio-irmão do falecido Rei, João Mestre de Avis (12), que em 6 de Dezembro de 1383 chefiou um motim contra a Rainha, matando o Conde de Andeiro com a espada, no Paço do Limoeiro em Alfama, Lisboa. Em consequência, as forças de Juan I de Castilla (1358-1379-1390), casado com a filha de Dom Fernando, Dona Beatriz (1373-1408) entraram em Portugal e cercaram a capital Lusa. Em Abril de 1384, Dom Nuno Álvares Pereira (1360-1431), nomeado “Fronteiro do Alentejo” venceu uma força Castelhana na Batalha dos Atoleiros (concelho de Fronteira, distrito de Portalegre, a 60 km da fronteira com Castilla).

			Com a ajuda de tropas Inglesas, Dom João I (1357-1385-1433) e o mencionado Dom Nuno obtiveram uma vitória determinante na Batalha de Aljubarrota, que assegurou a independência do Reino. A assinatura do Tratado de Windsor em 1386 e o casamento do dito Dom João I (13) com Dona Philippa of Lancaster (Dona Filipa de Lencastre 1359-1387-1415), Princesa Inglesa filha de John of Gant (1340-1399), neta do Rei Edward III (1312-1327-1377) e irmã do Rei Henry IV (1366-1399-
-1413) selaram a Aliança Luso-Inglesa (a mais antiga do Mundo).

			Em 21 de Agosto de 1415, as forças armadas do Rei fundador da 2ª Dinastia (Dom João I) conquistaram a cidade de Ceuta no Norte de África, dando início ao expansionismo Português, cujos marcos de maior destaque foram:

			Gil Eanes (1395-1457) transpôs em 1434 o difícil Cabo Bojador situado na costa do Saara Ocidental, à Latitude de 26º Norte. Partindo da feitoria de São Jorge da Mina no Golfo da Guiné, Diogo Cão (1431-1486) fez o primeiro contacto com o Reino do Congo (sendo considerado “o descobridor” de Angola). Em 1488, após sucessivas viagens exploratórias, Bartolomeu Dias (1450-1500) dobrou o Cabo da Boa Esperança, entrando os Europeus pela primeira vez no Oceano Índico, a partir do Atlântico. 

			A chegada de Cristóvão Colombo (1451-1506; Cristóbal Colón em Castelhano, Cristoforo Colombo em Italiano, Christophorus Columbus em Latim) à América em ١٤٩٢ conduziu a um entendimento entre Dom João II (1455-1481-1495) e os Reis Católicos (14), Isabel I de Castilla (1451-1474-1504) e Fernando II de Aragón (1452-1479-1516): foi assinado em 1494 o Tratado de Tordesilhas (cidade em Castilla y Leon) dividindo o Mundo em duas áreas de exploração, demarcadas por um Meridiano situado 370 léguas a Oeste do Arquipélago de Cabo Verde; cabiam a Portugal as terras “descobertas e a descobrir” situadas a Leste desse Meridiano e à Espanha os territórios a Oeste dessa linha. Em 1498, Vasco da Gama (1460-1524) chegou à Índia, estabelecendo o primeiro contacto directo da Europa com a Ásia. Dois anos após, na tentada segunda viagem para essas paragens, Pedro Álvares Cabral (1467-1520) desviou-se da Costa Africana e aportou no Brasil (22 de Abril no actual Estado da Baía).

			Considera-se a época dos descobrimentos como a página mais gloriosa da História Portuguesa. No entanto, nem todos assim julgam. Antero de Quental (1842-1891), nas Conferências Democráticas proferidas em 1871 no Casino Lisbonense, assacava a responsabilidade pela decadência e declínio dos Povos Peninsulares, para além do Catolicismo exacerbado resultante do Concílio de Trento e das malfeitorias e crimes cometidos pela Inquisição (15), às conquistas ultramarinas, que exauriram as energias dos dois Países (Portugal e Espanha), conduzindo à criação de hábitos perniciosos e prejudiciais de grandeza e ociosidade, que tiveram por efeito e consequência, o esvaziamento de uma Nação pequena, substituindo a lide agrícola pela procura incerta de riqueza, a disciplina pelo risco, o trabalho pela aventura.

			Talvez Antero de Quental não estivesse inteiramente destituído de razão.

			Nos dias 19, 20 e 21 de Abril de 1506, aconteceu o repugnante “pogrom” de Lisboa, com o massacre de mais de 4.000 Judeus, torturados e atirados para a fogueira pela populaça, prelúdio da entrada em Portugal a 23 de Maio de 1536, por solicitação do Rei Dom João III (1502-1521-1557), do pérfido e criminoso Tribunal do Santo Ofício ou da Inquisição (cujo inquisidor-mor foi o Cardeal Dom Henrique, 1512-1578-1580), em que foram “escritas” as páginas mais trágicas da História Portuguesa.

			Em 1580, após a morte sem descendentes do Rei Dom Sebastião (1554-1557-1578) na Batalha de Alcácer-Quibir em Marrocos e de D. Henrique, Portugal enfrentou uma grave crise dinástica. Três netos de Dom Manuel I (1469-1495-1521) perfilaram-se como pretendentes ao Trono (16): Catarina, Duquesa de Bragança (1540-1614), António Prior do Crato (1531-1595) e Felipe II de Espanha (1527-1598). Em Julho desse ano, António foi aclamado Rei pelo Povo de Santarém, mas um mês volvido, o exército Espanhol comandado pelo III Duque de Alba (1507-1582, Fernando Alvarez de Toledo y Pimentel) entrou no País e derrotou-o em 25 de Agosto, na Batalha de Alcântara (à época arrabaldes de Lisboa). 

			Iniciou-se assim a União Ibérica sob a Dinastia Filipina ou de Habsburg, com o Rei Espanhol a acumular o título de Filipe I (Felipe em Espanhol) de Portugal. 

			No Reinado de Filipe III (Felipe IV de Espanha, 1605-1621-1640), vários problemas minaram o apoio Português à União, culminando numa conjura congeminada pela Nobreza e Alta Burguesia em 1 de Dezembro de 1640, aproveitando o facto de as tropas Castelhanas estarem empenhadas a combater uma sublevação na Catalunya, que pretendia autonomizar-se do Reino Espanhol. O apoio do povo foi imediato, tendo o Duque de Bragança sido aclamado Rei de Portugal, iniciando a Dinastia de Bragança, como Dom João IV de Portugal (1604-1640-1656).

			Seguiu-se a Guerra da Restauração contra a Espanha, que se prolongou por vinte e oito anos (intermitentes), sendo o fim das hostilidades selado em 1668 pelo Tratado de Lisboa firmado após a vitória Portuguesa na Batalha de Montes Claros (Borba), entre (17) Dom Pedro II (1648-1706) e Carlos II de Espanha (1661-1665-1700), que entretanto sucedera ao pai (Felipe IV). Espanha reconheceu a independência de Portugal, mantendo na sua posse a cidade de Ceuta em Marrocos (devido a preferência da população), que ainda hoje constitui uma das colónias Espanholas em África.

			Em 1757, Sebastião José de Carvalho e Melo, dito Marquês de Pombal (1699-1782) expulsou de Portugal os Jesuítas, com a aquiescência do Vaticano. Um ano depois, a tentativa (provavelmente forjada) de assassinato do Rei Dom José I (1714-1750-1777) foi aproveitada pelo controverso e carismático Estadista (18), para iniciar uma campanha destinada a cercear o Poder da Nobreza, detendo e executando os membros das famílias mais poderosas, os Távoras, num dos episódios mais violentos e cruéis do nosso percurso histórico. Para além dos muitos méritos a atribuir a este distinto, hábil e sábio Secretário de Estado do Reino, ter-se-á de lhe creditar o louvor de haver esvaziado de Poder, a desumana Inquisição, oficialmente extinta a 31 de Março de 1821 (19). O Rei morreu em 1777, ascendendo ao Trono, Dona Maria I (Maria Francisca, 1734-1777-1816) acompanhada pelo seu marido e tio, Dom Pedro III (1717-1786), que afastaram o talentoso político, condenado ao ostracismo. 

			Em 1801, Napoléon Bonaparte (1769-1799-1815-1821) assinou um Tratado com Espanha, pelo qual esta declararia guerra a Portugal, caso o Reino mantivesse o apoio aos Britânicos, o que desencadeou a Guerra das Laranjas, uma campanha de dezoito dias em que o exército Espanhol tomou uma dúzia de vilas fronteiriças no Alto Alentejo. A resistência foi mínima e a paz foi assinada em 6 de Junho pelo Tratado de Badajoz, com a devolução de todas as conquistas, excepto Olivenza (Olivença). Em Outubro de 1807, o referenciado Imperador Francês selou o Tratado de Fontainebleau com o Reino Espanhol, prevendo a conquista e partilha de Portugal. 

			A invasão iniciou-se nesse ano pelas tropas do General, Jean Andoche Junot (1771-1813), reforçadas por três corpos do exército Espanhol. Atravessando a Beira Baixa, tomaram Lisboa a 1 de Dezembro de 1807. Porém, os planos de Napoleón fracassaram: antes da chegada à capital, toda a Corte (20) Portuguesa partira para o Brasil, num total de cerca de 15 mil pessoas, ao abrigo de uma Convenção secreta celebrada com a Inglaterra. Deixaram o território Europeu de Portugal entregue a uma Regência, com instruções para não “resistir” aos invasores. Ficava vazio de conteúdo, o decreto do Imperador Francês banindo a Casa de Bragança, do Trono Lusitano. 

			Em todo o território alastrou um movimento de resistência popular, que nem a feroz repressão das forças Francesas, em que se destacou o General, Louis Henri Loison (1771-1816, o famigerado “maneta”), conseguiu debelar. O desembarque de um esquadrão Britânico comandado por Arthur Wellesley, Duque de Wellington (1769-1852), perto da Figueira da Foz a 1 de Agosto de 1808 frustrou os planos de ocupação de Portugal. Seguiram-
-se outras duas incursões comandadas pelos Generais, Nicolas Soult (1769-1854) em 1809 e Andrea Massena (1758-1817) no ano seguinte, que culminaram nas Batalhas do Buçaco em 1810 e das Linhas de Torres Vedras, que puseram termo à política Imperial Francesa na Península Ibérica.

			No início do século XIX, Portugal vivia uma grave crise motivada pelas consequências destrutivas e devastadoras das Invasões Napoleónicas, ausência da Família Real e da “sui generis” condição de ser governado pela regência militar Britânica do déspota William Carr Beresford (1768-1854), que conduziu ao surgimento de revoltas populares abafadas em sangue, com o enforcamento de vários patriotas (21), entre os quais o General, Gomes Freire de Andrade (1757-1817, Forte de São João da Barra em Oeiras), após um simulacro de julgamento.

			No dia 24 de Agosto de 1820 eclodiu no Porto uma revolução, cujo objectivo imediato era dotar Portugal de uma Constituição, a qual foi aprovada pelas Cortes em 22 de Setembro de 1822, que colocou o Poder no Governo e num Parlamento Unicamaral eleito por Sufrágio Directo, remetendo o Rei a uma mera “função simbólica”. 

			A morte do Rei Dom João VI em 1826 desencadeou uma disputa sobre a sucessão Real, entre Constitucionalistas e Absolutistas.

			O herdeiro imediato era Dom Pedro (1798-1834), então Imperador do Brasil e constitucionalista convicto, que foi Rei de Portugal (Dom Pedro IV) durante três meses, em 1826, promovendo a sua irmã Isabel Maria de Bragança (1801-1876) a Regente do Reino (1826-1828). Seguiu-se Dom Miguel (1802-1828-1834-1866), um tradicionalista que fora expulso do País, após tentar dois golpes Absolutistas: a Vilafrancada e a Abrilada (22). Como parte do acordo de sucessão em Abril de 1826, Dom Pedro IV criou uma Carta Constitucional que revia a Constituição de 1822, para conciliar Absolutistas e Liberais, permitindo que ambas as facções obtivessem postos no governo. Dom Miguel regressou a Portugal para jurar a Carta Constitucional Portuguesa de 1826 e exercer a Regência. Mas um mês volvido convocou Cortes tradicionais com a Nobreza, Clero e Homens Livres, que o coroaram como Dom Miguel I (23), anulando a Constituição e depondo a Monarquia Constitucional. Seguiram-se seis anos de Guerra Civil com intervenções militares estrangeiras. As derrotas sucessivas deste Monarca forçaram-no a desistir da luta na Convenção de Évora-Monte, permitindo a restauração da Monarquia Constitucional e do Trono de Dona Maria II (Maria da Glória, 1819-1834-1853).

			A Revolução de Setembro de 1836 conduziu à promulgação da Constituição Portuguesa de 1838 (24). Contudo, foi efémera a sua vigência. A identificada Rainha, que era favorável aos Cartistas entregou o Poder a António Bernardo da Costa Cabral, Marquês de Tomar (1803-1889), nomeando-o Ministro da Justiça, que promoveu um Golpe de Estado restaurador da Carta Constitucional. De 1842 a 1846 governou o País como um Ditador, causando descontentamento entre a população. O Cabralismo terminou com a Revolução da Maria da Fonte (25), seguindo-se novo período de conflitos civis. A Guerra da Patuleia entre Cartistas e Setembristas (26) terminou com uma clara vitória Cartista, mas a Rainha teve que retirar Costa Cabral e chamar o Partido Progressista para o Governo.

			Iniciou-se então uma fase de estabilidade, a Regeneração, inicialmente presidida pelo Marechal Saldanha 1790-1876), em que se destacou António Maria Fontes Pereira de Melo (1819-1871-1877-1887). Com a morte de Dona Maria II em 1853, passou a reinar em Portugal a Casa de Saxe-Coburgo-Gotha, com o seu marido Dom Fernando II (1816-1885) como Regente, até à maioridade do filho Dom Pedro V (1837-1853-1861), cujo Reinado iniciou um longo período tido como um modelo de Monarquia Constitucional, com os direitos individuais respeitados e uma ampla liberdade de imprensa (27).

			Passou a vigorar o “rotativismo” (28), em que os dois principais partidos políticos, o Partido Regenerador (Conservador) e Partido Histórico (Progressista) alternavam a governação. Na década de 1880 houve uma extensão do direito de voto a todos os “cabeças de família” masculinos (29), aproximando-se do Sufrágio Universal. No entanto, a maioria da população, rural e analfabeta vivia alheada, permitindo aos “caciques” controlarem o Sistema Político.

			A subjugação do País após o Ultimato Britânico (30) e a severa crise financeira ocorrida em 1890-1891, o Poder da Igreja, a instabilidade política e social, o “rotativismo”, a Ditadura de João Franco (1855-1929), a aparente incapacidade de acompanhar a evolução dos tempos, contribuíram para a erosão da Monarquia.

			Em 1862, o Marquês de Sá da Bandeira (Bernardo Sá Nogueira de Figueiredo, 1795-1876), José Elias Garcia (1830-1891), Eudóxio Azedo Gneco (1849-1911) e José Maria Latino Coelho (1825-1891) haviam fundado o Partido Reformista que em 1880, após fundir-se com o Partido Histórico abraçou a designação Partido Progressista, embrião do Partido Republicano. 

			Os defensores da República, particularmente o Partido Republicano Português, apoiados indirecta e directamente em organizações secretas como a Maçonaria e a Carbonária (31), tiraram o melhor proveito da calamitosa situação existente. O Republicanismo acentuou-se de tal forma que a 1 de Fevereiro de 1908, o Rei Dom Carlos I (1863-1889-1908) e o Príncipe herdeiro, Luís Filipe (1887-1908) foram assassinados a tiro na Praça do Comércio em Lisboa, pelos membros da mencionada Carbonária, Manuel Buíça (1876-1908) e Alfredo Luís Costa (1883-1908). Dom Manuel II (1889-1908-1910-1932) culpou o antedito João Franco pelo Regicídio, demitindo-o. No entanto, não conseguiu melhorar a imagem da Monarquia nem deter a pressão do Movimento Republicano.

			Em Outubro de 1910 estalou uma revolta. A relutância do exército em combater os cerca de dois mil soldados e marinheiros insubordinados, provocou a deposição de Dom Manuel II e a proclamação da República no dia 5 do antedito mês da varanda dos Paços do Concelho de Lisboa, por José Relvas (1858-1929), partindo o Rei para o exílio no Reino Unido. Um Governo Provisório chefiado por Teófilo Braga (1843-1924) dirigiu os destinos do País até à aprovação da Constituição de 1911, que deu início à Primeira República. Com a Implantação do novo Regime foram substituídos os Símbolos Nacionais: o Hino Nacional (32) e a Bandeira, bem como a moeda, com o Escudo a substituir o Real, seleccionando-se uma figura feminina para “servir” de representação ou modelo da República.

			Ilda Pulga, nascida em Arraiolos em 1892 e falecida em 1993 foi a pessoa escolhida para o Escultor Simões de Almeida (1844-1926) criar o Busto da República Portuguesa. Tal como já havia acontecido em França com Marianne (tem a face representada nas moedas de 1, 2 e 5 cêntimos de França), o rosto representativo da República inspirou-se na Pintura do Pintor do Romantismo, Eugène Delacroix (1798-1863), “A Liberdade Guiando o Povo”, comemorativa da revolução de Julho de 1830 que derrubou o Rei Charles X (1757-1824-1830-1836) e entregou a Coroa a Louis Philippe I (1773-1830-1848-1850), bisavô da Rainha, Dona Amélie d’Orléans (1865-1951), esposa do Rei Português Dom Carlos I.

			Em 1911, o Partido Republicano cindiu-se em três: Partido Unionista dirigido por Brito Camacho (1862-1934); Partido Evolucionista chefiado por António José de Almeida (1866-1929); Partido Democrático gerido por Afonso Costa (1871-1931).

			Portugal participou na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) onde contabilizou 38.012 falecimentos, dos quais 21.825 na Europa, após a Alemanha declarar hostilidades em 9 de Março de 1916, na sequência do apresamento, no dia 23 de Fevereiro, dos navios Alemães e Austro-Húngaros ancorados nas águas Lusitanas, cumprindo a solicitação Inglesa. No dia 9 de Abril de 1918, junto à cidade de Ypres na West Vlaanderen (Flandres Ocidental) aconteceu a Batalha de La Lys, em que o Corpo Expedicionário Português constituído por 55.165 militares, sob comando dos Generais, Manuel Gomes da Costa (1863-1929) e Fernando Tamagnini Abreu (1856-1924) averbou uma retumbante derrota perante o exército Germânico liderado pelo célebre General, Erich von Lindendorff (1865-1937), deixando no terreno cerca de dez mil mortos e milhares de feridos. A mobilização militar, as derrotas sofridas assim como o colapso do comércio marítimo, causaram fortes problemas sociais, tais como inflação e escassez de bens. O movimento operário, em que primava a organização dos anarco-sindicalistas, também não se sentia representado pela República, protagonizando inúmeras greves contra a carestia, em que usava a violência política. O Golpe de Estado de 1917 de Sidónio Paes (1872-1917-1918) tentou criar uma República Presidencialista e integrar no regime, monárquicos e católicos, mas após o seu assassinato em 14 de Dezembro do ano seguinte e uma pequena guerra civil em Janeiro e Fevereiro de 1919 entre apaniguados da Monarquia e a República, restaurou-se a Constituição de 1911 (33). 

			Henrique Paiva Couceiro (1861-1944), Militar e Político, Monárquico convicto tentou reverter o rumo do Regime Republicano, instigando três revoltas: em Outubro de 1911 iniciada em Bragança, 8 de Junho de 1912 em Chaves e 19 de Janeiro de 1919 na cidade do Porto, estabelecendo a “Monarquia do Norte” que teve vida efémera de 25 dias, findada em 13 de Fevereiro com a rendição dos revoltosos e continuação do Regime implantado em 5 de Outubro.

			Em 1919, os antes citados Partidos Unionista e Evolucionista fundiram-se, nascendo o Partido Liberal dirigido por António Granjo (1881-1921), assassinado na “Noite Sangrenta” de 19 de Outubro de 1921.

			O período 1910-1926 foi de grande instabilidade e turbulência política: nos dezasseis anos de duração, contabilizaram-se nove Presidentes (34) e 45 Governos, dois golpes de Estado, o assassinato de um Presidente (Sidónio Paes) e de um Primeiro-Ministro (António Granjo). O sistema foi sobrevivendo, com o enfrentamento de inúmeros problemas sociais, sublevações e insurreições, desembocando no Levantamento Militar de 28 de Maio de 1926 que pôs fim à Primeira República, encabeçado pelo Almirante, José Mendes Cabeçadas (1883-1965), Presidente da República de 31 de Maio a 26 de Junho de 1926 e pelos Generais, Manuel Oliveira Gomes da Costa (1863-1929), Presidente da República entre 29 de Junho e 9 de Julho de 1926, João José Sinel de Cordes (1867-1939), Ministro das Finanças até 18 de Abril de 1928 e António Óscar Fragoso Carmona (1869-1926-1951), que após afastar os anteriores assumiu as rédeas do Estado. Em 1928, a caótica situação financeira do País tornou-se a principal preocupação do governo, tendo Carmona nomeado (18 de Abril) Ministro das Finanças, António de Oliveira Salazar (1889-1932-1968-1970), um prestigiado Professor da Universidade de Coimbra. O regime, que perdurou até 25 de Abril de 1974 tornou-se progressivamente mais autoritário, com Salazar a ascender em 1932 ao cargo de Presidente do Conselho de Ministros, com Poderes absolutos e ditatoriais. Profundamente conservador e católico, tinha por modelo o meio rural, que considerava ideal. Em 1933 promulgou uma nova Constituição inspirada no Corporativismo, na Doutrina Social da Igreja e no nacionalismo. Estava lançada a base do novo regime político, o Estado Novo, de cariz anti-parlamentarista, sendo o Presidente da República uma figura apagada, concentrando-se todo o Poder no Chefe do Governo. Um Partido Único, a União Nacional, apoiante do regime, dominava a Assembleia Nacional, com a economia regulada por uma Câmara Corporativa composta por elementos ligados às associações profissionais.

			Os antigos Partidos políticos desapareceram, excepto o Partido Comunista Português, cujos dirigentes foram duramente perseguidos e reprimidos pela Polícia Política, PVDE (Polícia de Vigilância e Defesa do Estado), antecessora da PIDE (Polícia Internacional e Defesa do Estado, criada por Decreto-Lei em 22 de Outubro de 1945), que antecedeu a DGS (Direcção Geral de Segurança, 1969). A censura, restabelecida em 1926 foi consolidada e as greves proibidas. Em 1936, o Regime criou a Mocidade Portuguesa para doutrinar a juventude. 

			A qualificação do regime de Salazar como fascista, não é unânime na historiografia, utilizando-se frequentemente o distintivo “regime autoritário ou fascismo clerical”, mas é clara a semelhança com a Itália de Benito Mussolini (1880-1922-1943-1945) e a Ditadura Espanhola de Miguel Primo de Rivera (1870-1923-1930) e Francisco Franco Bahamonde (1892-1936-1975).

			 Em 1949 Portugal ingressou na Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN/NATO) e em 1955 na Organização das Nações Unidas.

			De 1949 a 1958, opositores ao autoritarismo como os Generais, José Maria Norton de Matos (1867-1955) e Humberto Delgado (1906-1965) defenderam a democratização. Este último liderou a principal tentativa de derrube da ditadura por escolha da população, ao reunir toda a oposição democrática e grande apoio popular. Apesar de ter perdido as eleições de 1958 num processo eleitoral fraudulento, abalou os alicerces do Estado Novo e deu esperança à oposição.

			A descolonização maciça Europeia do pós-II Guerra Mundial fez crescer a condenação ao colonialismo e a resistência à dominação Portuguesa. 

			Em 1954, após protestos pacíficos e a recusa do Governo Português em negociar, a República da Índia anexou Nagar Haveli (cedido a Portugal em 1783) e Dadrá (comprado em 1785).

			No início da década de 1960, nas Colónias Portuguesas Africanas, vários grupos formaram Partidos de luta pela autodeterminação (35). A 4 de Fevereiro de 1961 em Luanda, o MPLA iniciou a luta rumo à independência de Angola, continuada a 15 de Março do mesmo ano pela UPA, que atacou herdades do Norte do território, massacrando os respectivos proprietários e agricultores. 

			Em 19 de Dezembro desse ano, uma força de 40.000 soldados Indianos ocupou Goa, Damão e Diu, integrando o antigo Estado Português da Índia no seu território, após 451 anos de posse Lusitana. Seguiu-se o início das hostilidades na Guiné e Moçambique, com a guerra a prolongar-se até 1974, com o trágico pecúlio de cerca de 63 mil mortos. Os custos com a defesa aumentaram, chegando a 46% do total da Despesa Pública em 1969, contribuindo para o empobrecimento da economia. Procurando fugir à pobreza, quase 10% da população Portuguesa emigrou durante a década de 1960. 

			Em 1968, Salazar foi afastado do Poder por doença, sucedendo-lhe Marcelo Caetano (1906-1968-1974-1980). 

			Na década de 70, o descontentamento da Sociedade Portuguesa face ao Regime cresceu, impulsionado pelas dificuldades económicas resultantes de 13 anos de Guerra Colonial. Em Agosto de 1973 nasceu o Movimento das Forças Armadas (MFA), com o lema “Democratizar, Descolonizar e Desenvolver”, que culminou no Golpe de Estado de 25 de Abril de 1974, resultando na abolição da censura, libertação dos presos políticos, independência das colónias e instauração de um Regime Democrático.

			Os primeiros dois anos pós-Revolução foram de instabilidade e possibilidade de guerra civil. O período inicial até à promulgação de uma nova Constituição, que ficou conhecido como PREC (Processo Revolucionário Em Curso) foi caracterizado por disputas entre forças de esquerda e de direita, particularmente durante o chamado “Verão quente de 1975”, em que o Primeiro-
-Ministro era o General Comunista, Vasco dos Santos Gonçalves (1921-2005). 

			No momento presente, 2015, Portugal padece de gravíssimos problemas de âmbito económico-financeiro, com a feroz derrapagem do Produto Interno Bruto (PIB), que no final de 2010 ascendia a 235 mil milhões de Euros, quedando-se quatro anos após em 167 mil milhões (36); uma Dívida Pública gigantesca de 290 mil milhões de Euros no final de 2015 (em finais de 2010 era de 184 mil milhões), correspondente a 129,1% do PIB (37), bem como uma Dívida Externa astronómica, significando 320% do antedito PIB, completam o leque das nossas actuais agruras. No intervalo de 2011 a 2015 recrudesceu a onda migratória, com a população mais jovem a tentar fugir à miséria que entretanto se reinstalou; nesse período, abandonaram solo Pátrio, 485.000 pessoas.

			Dívida Pública representa o valor que o Estado deve externa e internamente, através dos diversos compromissos financeiros. A Dívida Interna representa o somatório dos débitos resultantes de empréstimos contraídos pelo Estado, junto de Entidades financeiras e Sujeitos individuais do próprio País.

			Dívida Externa é o somatório dos débitos de um País resultantes de empréstimos e financiamentos contraídos no exterior pelo próprio governo, empresas estatais e privadas.

			Os principais Rios que atravessam o nosso território são: Minho que nasce na Sierra Meira na Galicia (Galiza) a 750 metros de altitude, percorrendo 350 km até à foz em Caminha, sendo 120 km em Portugal; Lima com a extensão de 108 km, 62 km no território Nacional e nascente no Monte Talariño na Província de Ourense na Galicia, à altitude de 975 metros, desagua em Viana do Castelo; Tâmega com o comprimento de 145 km nasce na Sierra San Mamede na Província de Ourense, desaguando no Rio Douro em Entre-os-Rios; Douro, cuja nascente situa-
-se na Sierra do Urbion a 2.080 metros de altitude, na Província de Sória em Castilla y Leon, percorre um trajecto de 927 km, dos quais 210 km em solo Português, até ao Atlântico na cidade do Porto; Cávado que nasce na Serra do Larouco no Concelho de Montalegre a 1.520 metros de altitude e desagua no Oceano Atlântico em Esposende, após um trajecto de 145 km; Vouga com nascente a 930 metros de altitude na Serra da Lapa no Concelho de Sernancelhe, no Distrito de Viseu e foz na Ria de Aveiro, com o comprimento de 148 km; Mondego que nasce a 1.525 metros de altitude na Serra da Estrela, caminhando 234 km até à Figueira da Foz; Zêzere cuja nascente localiza-se na Lagoa dos Cântaros na Serra da Estrela, a 1.900 metros de altitude, desaguando no Tejo, depois de um percurso de 214 km; Tejo, que nasce na Sierra de Albarracin, Província de Teruel na Comunidade Autonómica de Aragón, a 1.593 metros de altitude, percorrendo 1.102 km até à foz em Lisboa, dos quais 827 km em solo Espanhol e 275 km em território Português (38); Guadiana que nasce a 1.700 metros de altitude na Lagoa Ruidera na Província de Ciudad Real em Castilla-la-Mancha, caminhando 818 km até Vila Real de Santo António, sendo cerca de 260 km em Portugal; Sado com 175 km de extensão nasce na Serra da Vigia em Ourique a 230 metros de altitude, desaguando em Setúbal; Mira com 130 km de comprimento e origem na Serra do Caldeirão no Concelho de Almodôvar à altitude de 470 metros, desaguando em Vila Nova de Milfontes.

			De entre as mais ilustres e notáveis Personalidades que habitaram este País é justo destacar, para além dos mencionados Martim Moniz, Dom Afonso Henriques, Dom Afonso III, Dom Dinis, Dom Nuno Álvares Pereira, Dom João I, Dom João II, Dom Manuel I, Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral e Marquês de Pombal, as excelsas e veneráveis Rainhas, Dona Isabel de Aragón (1271-1288-1336) e Dona Leonor de Lencastre (1458-1525); o Cosmógrafo, Matemático e Professor da Universidade de Coimbra, Pedro Nunes (1502-1578); os Humanistas, Garcia de Rezende (1470-1536), autor do “Cancioneiro Geral” e Damião de Goes (1502-1574); os Poetas e Romancistas, Luiz Vaz de Camões (1524-1580), Leonor Almeida Portugal de Lorena e Lencastre (Marquesa de Alorna, 1750-1839), Barbosa du Bocage (1765-1805), João Almeida Garrett (1799-1854), José Maria Eça de Queiroz (1820-1901), Camilo Castelo Branco (1825-1890), Fernando Pessoa (1888-1935), etc.; os Pintores, Nuno Gonçalves (1420-1490), autor dos “Painéis de São Vicente”, Vasco Fernandes, dito Grão-Vasco (1475-1542), Josefa Ayala Figueira, dita Josefa d’Óbidos (1630-1684), Vieira Luzitano (Francisco Matos Vieira, 1699-1783), Vieira Portuense (Francisco Vieira, 1765-1805), Domingos Sequeira (1768-1837), António Silva Porto (1850-1893), José Malhoa (39), Columbano Bordalo Pinheiro (1857-1929); os Compositores, Carlos Seixas (1704-1742), João Pedro Almeida Mota (40) e João Domingos Bomtempo (1775-1842); a Violoncelista, Guilhermina Suggia (1885-1950); os Fadistas de Coimbra e Lisboa, Augusto Hilário (1864-1896) e Amália Rodrigues (1920-1999), respectivamente; a Cantora Lírica, Luísa Rosa Aguiar (1753-1833), que acrescentou ao nome o apelido Todi, após casar em 1769 com o violinista Italiano, Francesco Saverio Todi; o Tenor,Tomaz Alcaide (1901-1967); o Médico, António Egas Moniz (1874-1955), galardoado com o Prémio Nobel da Medicina em 1949, etc.

			Portugal possui os seguintes Patrimónios classificados pela UNESCO entre 1998 e 2013:

			1 – Centro Histórico de Angra do Heroísmo.

			2 – Mosteiro dos Jerónimos: edificação iniciada em 1502 a mando do Rei Dom Manuel I, em Estilo Manuelino, também chamado Gótico Português, que é uma simbiose entre o Gótico Tardio e a Arte Luso-Mudejar; projecto do Arquitecto Francês Jacques Boytac (1460-1527) e do Espanhol Juan Castillo (1470-1552), continuado pelo Português Jerónimo Rouen (1530-1601), filho do Francês Jean Rouen (1510-1572).

			3 – Torre de Belém ou Baluarte de São Vicente: erigida no período 1514 a 1519 em Estilo Manuelino, sob projecto do Arquitecto Francisco Arruda (1489-1547).

			4 – Mosteiro da Batalha ou Convento de Santa Maria da Vitória: construído em Estilo Gótico Flamboyant entre 1386 e 1517, com projecto do Arquitecto Afonso Domingues (41).

			5 – Convento de Cristo em Tomar: construção iniciada no século XII em Estilo Gótico e terminada no século XVII, percorrendo os Estilos Manuelino e Renascença: teve por Arquitectos, entre outros, Diogo Arruda (1484-1531) e Juan Castillo.

			6 – Centro Histórico de Évora, destacando-se a Catedral, Igreja da Graça, Templo de Diana, Capela dos Ossos no interior da Igreja Seiscentista de São Francisco, etc.

			7 – Mosteiro de Alcobaça ou Real Abadia de Santa Maria de Alcobaça: começado no século XII em Estilo Gótico, sendo inaugurado em 1252; o projecto dos Claustros do século XIV pertence ao Mestre Domingos Domingues, também autor do Convento de Santa Clara-a-Velha em Coimbra.

			8 – Paisagem Cultural de Sintra, que Camões (1524-1580) cantou nos Lusíadas e a que Gil Vicente (1465-1536) chamou “Jardim do Paraíso Terreal”, realçando-se: o Palácio da Pena edificado entre 1840 e 1847 em Estilo Romântico (30 anos antes do Palácio Bávaro de Neuschwanstein), sob projecto do Arquitecto Alemão, Barão de Eschwege (Wilhelm Ludwig von Eschwege – 1777-1855), por iniciativa do Rei Dom Fernando II (42); Quinta da Regaleira idealizada pelo Arquitecto Italiano, Luigi Manini (1848-1936); Parque e Palácio de Monserrate, etc. Esta Quinta com cerca de 30 hectares foi pertença do Inglês Gerard de Visme (1726-1798), que no ano de 1780 ordenou a edificação de uma mansão, onde em 1794 e 1795 habitou o Romancista Inglês, William Beckford (1760-1844); o Poeta Britânico Lorde Byron (George Gordon Byron, 1788-1824), que em Sintra buscou inspiração para algumas das suas obras, dedicou a este Parque 14 versos do seu Poema “Childe Harold’s Pilgrimage” (A Peregrinação de Childe Harold). Em 1807, aquando da 1ª invasão Francesa comandada por Jean Andoche Junot (1771-1813), o Palacete foi arruinado, tendo o novo proprietário, o Inglês Francis Cook (1817-1901) mandado erigir um sumptuoso Palácio (um dos mais belos e maravilhosos existentes em Portugal) em Estilo Mudéjar-Gótico Revivalista, encarregando para o efeito o Arquitecto James Thomas Knowles (1806-1884); em 1949, o Parque e respectivos edifícios passaram à posse do Estado.

			9 – Centro Histórico do Porto (43).

			10 – Sítio de arte Rupestre do Vale do Coa.

			11 – Floresta Laurissilva da Ilha da Madeira.

			12 – Centro Histórico de Guimarães (44). Foi o Centro Administrativo do Condado Portucalense até 1129, data em que transitou para Coimbra.

			13 – Região Vinhateira do Alto Douro: o Marquês de Pombal estabeleceu em 10 de Setembro de 1756, a Região Demarcada do Douro, a mais antiga do Mundo.

			14 – Paisagem da Cultura da Vinha da Ilha do Pico.

			15 – Cidade Fronteiriça e de Guarnição de Elvas, assim como as suas Fortificações.

			16 – Universidade de Coimbra, a 14ª mais antiga da Europa (e do Mundo) e rua da Sofia (classificação de 22 de Junho de 2013).

			As 40 mais “idosas” Universidades Europeias são: Bologna (Bolonha) fundada em 1088; Oxford em 1096; Paris em 1170; Modena em 1175; Cambridge em 1209; Salamanca em 1218; Montpellier em 1220; Padova (Pádua) em 1222; Napoli em 1224; Toulouse em 1229; Siena em 1240; Valladolid em 1241; Múrcia em 1272; Coimbra em 1290 ou 1309, conforme o critério; Alcalá Heñares em 1293; Lleida ou Lérida em 1300; Roma em 1303; Firenze (Florença) em 1321; Pisa em 1343; Praha (Praga) em 1348; Pavia em 1361; Jaguelónica em Krakow (Cracóvia) em 1364; Wien (Viena) em 1365; Pécs (Hungria) em 1367; Heidelberg em 1386; Köln (Colónia) em 1388; Ferrara em 1391; Zadar (Croácia) em 1396; Würzburg em 1402; Torino em 1404; Leipzig em 1409; St. Andrews na Escócia em 1412; Rostock em 1419; Leuwen (Louvaina) em 1425; Poitiers em 1431; Catania em 1434; Glasgow em 1451; Freiburg em 1457; Basel em 1460; München (Munique) em 1472.

			Apesar de não haver obtido merecimento para ser agraciado com a menção honrosa por parte da UNESCO, é lícito destacar o “Palace do Buçaco”, talvez o mais icónico Hotel de Portugal, obra-prima Revivalista Neo-Manuelina edificada entre 1886 e 1906, por iniciativa do Ministro das Obras Públicas do Reino e fundador do Ensino Industrial, Emídio Navarro (1844-1905), com projecto arquitectónico do Arquitecto Italiano, Luigi Manini e decoração do Pintor, Carlos Reis (1863-1940). 
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